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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
40°  GV — JOSELITO DE SOUSA LIMA 

Vereador do PedoB 

PROJETO DE LEI N°  PL 

  

 

329/2016 

 

"Autor a o Executivo a irtstuir o 
Abono Suplenuittar clt Se :ç ura; iça 
Ltrinnur, para os servidores dos rittadros 
das carreiras (;!el ,...31171rda 
C:hW 	ropol i ta n 	,Víaniciloio de 
São Paulo, e dá outras pnwidFncbis. " 

Art. 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a instituir o Abono 
Suplementar de Segurança Urbana, que será regulamentqdo a critério 
do Executivo mediante Decreto, e poderá instituir que a 
menor remuneração bruta mensal dos servidores dos quadros das 
carreiras da Guarda Civil Metropolitana do Munici pio de São 
Paulo (GCM) não poderá ser inferior a R$ 2.600,00 (dois mil e 
seiscentos reais). 

Parágrafo único Sempre que os vencimentos lorem inferio L.s aos 
valores ora fixados, será concedido abono suplementar corresticdente 
à diferença entre o respectivo vencimento bruto e a in riodancia 
prevista neste artigo, conforme a situação individual do guarda civil 
metropolitano se enquadre nos incisos do "capite' deste artigo. 

Art. 2" Para os efeitos do art. 1`' desta lei considera-se remuneração 
bruta mensal o somatório de todos os valores percebidos pelo guarda 
civil metropolitano, em caráter permanente, tais como os venclinentos, 
o salário, as vantagens pecuniárias, fixas e variáveis, inclusLve os 
adicionais, as gratificações, os prêmios, as vantagens. lee suais de 
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:.1(Ana eiCOM - Ma. PãO01Mefltaf 

•F 100 408 

CAR.II.ARA MUN CIPAL DE 

SAO PAULO 

 

400  GV - JOSELITO DE SOUSA LIMA 

Vereador do PedoB 

qualquer natureza e as fixadas para o cargo em (arcitei perm =te, 
excluindo-se: 

1-o abono de permanência em serviço; 
II - o adiantamento de férias; 

o adiantamento de décimo terceiro salário; 
a ajuda de custo; 

I - o auxílio acidentário; 
VII - o auxilio-doença; 
VIII - o auxilio-refeição; 
IX - o auxilio-transporte; 
X - a gratificação de difícil acesso; 
XIII - o salário-esposa; 
XIV - o salário-família; 
XVI - o terço de férias; 
XVII - o vale-alimentação; 
XVIII - a gratificação pelo exercício da atividade de motorista de 
viatura operacional; 
XIX - a gratificação pelo exercício de função era regiões 
estratégicas para a segurança urbana em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento; 
XX - prêmio de desempenho em segurança urbana: 
XXI - outras parcelas indenizatorias previstas em lei. 

Art. 300  Abono Suplementar de Segurança Urbana que tra té. do art. - 1')  
desta lei não se incorporará ou se tornará permanente na remuneração 
do guarda civil metropolitano em nenhuma hipótese, bem como sobre 
ele não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, 
assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
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;c 
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Ldobila °com - Amua Peoementar 
RF 00 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
40° GV — JOSELITO DE SOUSA LIMA 

Vereador do PCdoB 

Art. 4" Sobre o Abono Suplementar de Segurança Urbana não incidirá a 
contribuição social ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São Paulo - RPPS. 

Art. 5' O Abono Suplementar de Segurança Urbana não será devido no 
mês subseqüente aos servidores que no mês anterior: 

I - tenham sofrido as penas de suspensão, previstas na Le1  n" 13.530, de 
14 de março de 2003; 
II - tenham cometido faltas e ausências, mesmo que c:Ex .:fiadas ou 
justificadas, as quais somadas superem a 5 (cinco) dias otí tenham 
tirado licenças. 

Art. 6" O Abono Suplementar de Segurança Urbana ppciera ser 
concedido por um período 03 (três) anos, mediante decreto especifico 
considerando-se a disponibilidade orçamentária e financeira e poderá 
ser renovado pelo mesmo instituto por 1riênic in.Iouros 
sempre adotando-se a mesma sistemática. 

Art. 7" O Executivo Municipal deverá, durante o período de concessão 
do abono, procurar instituir uma política de valorização salaia I com o 
objetivo de recuperar a dignidade humana do integrante da Guarda 
Civil Metropolitana. 

Art. 8" - As despesas decorrentes desta lei correrão ror conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 9`)  - Esta lei entrará em vigor n j data de sua publicação. 
Ifp 

Joselito 	ousa Lima 
Vereador do PCd313 
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:- 9!;13 n° 	o Y  do proc 
N°  o,lfl1975:T.d-9/6 

Adelina CcoN. - A64. Paisiernentar 
‘00.406 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
400  GV - JOSELITO DE SOUSA LIMA 

Vereador do PedoB 
JUSTIFICATIVA 

 

Valoroso é o papel da Guarda Civil Metràpolni na na 
cidade de São Paulo, devendo seus membros con:ar com vencimentos 
dignos 

O guarda é um profissional que trabalha ari liado, E tua na 
Segurança Pública e corre riscos no desempenho d e suas ti: I1( 6C:3 

Até a década de 90 o salário do GCM sernue 01 imilar 

ao dos membros da Policia Militar. Com  o cri:ver dD tem{( essa 
remuneração foi sendo defasada atingindo valores insiiliiim tes. O 
guarda em inicio de carreira tem como salário base o valor de R$ 
755,00, enquanto um policial militar inicia sua earreir ?, com 
vencimentos bem superiores. 

Considerando-se as gratificações e demais ad.iiioinais 
incidentes, o guarda civil acaba percebendo cerca de Tm te: ço do 
salário do policial militar que desempenha suas funções na inesma 
cidade. 

Não é justo tratamento tão desigual en àlac ão ao 
operador de segurança pública de São Paulo 

Cabe ressaltar que a Lei Federal 13.022/2014 howie a 
condição de poder de policia para a Guarda Civil Meteoro litana, 
havendo entendimento pacificado no Judiciário Paulista no seri ido de 
reconhecer a função do Guarda Civil Metropoli.ano corno si: filar à 
função do Policial Militar. 

Nada mais justo, legal, moral, ético e ruis:Arfei que o 
Guarda Civil Metropolitano venha a ser ilaiEld( de 
forma isonômica com os membros da Policia Militar. 
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Joselito 	ousa lama 
Vereador do PCdoB 

Folha ri° 	ç  do proc I 
Nuizzz  rL?  

Adelina Cicom 	Pearnelitar 
RE 100 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
400  GV — JOSELITO DE SOUSA LIMA 

 

Vereador do PCdoB 

O projeto tem possibilidade jurídica e econômica, 1 ior ser 
autorizativo e dependente de viabilidade econôrr iça e fitiarre;i a. Sua 
implementação não irá impactar a folha de pagamento da PlY SP de 
forma abrupta eis que pugna somente por um "piso nrínimc , não 
beneficiando os profissionais da institutção que eveni Jaime -fte já 
percebam valores maiores do que o proposto pal a a Tenor 
remuneração bruta mensal. 

O PL visa beneficiar, mediante a vontade c' o Exe ,  utiv o, 
os que estão na base da organização e que são aqueles qt e labtz am na 
batalha diária nas ruas de São Paulo, isso de forma a ~piei aentar 
seus salários para que ninguém dentro da insiituição tcebr valor 
inferior a R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), quJi é o valor 
aproximado do salário bruto de um iniciante na carrei -a da Dorida 
Militar. 

Conto com o apoio de meus nobres pares para apn )vação 
deste projeto de lei. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° e C 

  

do processo n° 01-PL-329 de 2016 	9" 3 

 

6 	 
(a) 

 

  

Adelina Cicone 
totststente Parlarveruat 

Regisun 100 40b 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

Consti MO. e- ..p . r.. rr..rOt19,0  

seko •.smnfraçao re“.:ACG, 

F•Nmaeff-se e, 

 

fl—'rnrr tn 

r--  , 
2 

I 

---\ 

/ 
PRESIC1ENITE 

Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

23 JUN ame 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITUP- r 

EM 	3 70 C- In 	AO 	)7  HS 

POR 	  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Fimna 	 0 /-  
Proc. INI°._e/71.5_ 

Lívia Selorner oguelra 
RF 117'4 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0329/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências - cópia 
parcial; 

- Lei Municipal n°11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Municipio de São 
Paulo, e dá outras providências - copia parcial; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, 
institui plano de carreira, e dá outras providências - cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de funções 
gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a gratificação pela execução 
de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores que especifica - cópia 
parcial; 

- Lei Municipal n°15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a gratificação pelo exercício de 
função em regiões estratégicas em atividades consideradas de natureza operacional de 
difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do quadro da Guarda Civil 
Metropolitana nas condições que especifica; 

- Lei Municipal n° 16.080, de 30 de setembro de 2014, que dispõe sobre o reajustamento da 
Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta mensal a ser 
paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial por 
Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica; 

- Lei Municipal n° 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município 
de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra cargos e funções 
previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e n°13.768, de 26 de janeiro de 2004, 
e legislação subsequente; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - cópia parcial; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacerei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara spAovicr 
PL329/16 pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

0 2  

‘'roc. tsr.~5_ 

Lívia SalOrn4.-: Moguelre 
RF 11.274 

- PL 144/2014, que institui o abono ferias para os integrantes da guarda civil metropolitana 
do município de São Paulo, e dá outras providências. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 

informação. 

Verifica-se que o artigo 1° do presente projeto de lei pode vir a configurar a hipótese prevista 
no precedente regimental n° 02/93, que considera manifestamente insconstitucionais os 

projetos autorizativos impróprios, autorizações por Lei que o Legislativo concede ao 

Executivo sem que este as tenha pedido, por ferirem o principio da separação entre os 

Poderes. 

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos 
do despacho de fls. 03. 

São Paulo, 04 de agosto de 2016. 

7.  JulianIp1nda von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

1 I a  

Christiana a .0 18,  ebib Lienerl 
Procuradora Supervisora do Set. de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sppov.br  
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2810612016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo rtnitia 

LM* aios-n 4 r. k !ogueirts rn- 	s -rs.41 

Base de dados legis 

Pesquisa 10272 

Total de referências 1  

1/1 
Titulo LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos provia, e 
da outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei N°318/1986 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; leni° da Silva Quadros 

Netas complem. - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 
servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao regime 
a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçae dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 
13 desta Lei.; Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. 

[ Back  

hap://intranet/ 	 1/1 
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 	Fnlha 	 10  
Pite. N°.~._ 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 
de vencimentos própria, e dd outras providências 

Lívia SaIorn5: stogueIra 
Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo/no exer- RF ¶ as e 

cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituida a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo 11 desta Lei. 

Art. 2.° Compete ã Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar,. fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os Órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanas de 1 a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4•0 Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5,0  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi- 
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6f O provimento das cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 

11 — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 
classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabeleci& em regula-
mento próprio. 

Art. 7. O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
numero equivalente ao de cargos vagos colocados ern concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
especifica, prevista no inciso 11 do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda de- custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregaticio com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado fitará afasta-
do do seu cargo au função, até o término do curso de formação, sem omitira° do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-the o tempo de - serviço 
para todos os efeitos legais. 

â 3•0 É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1 0 deste artigo. 

Art. 9Y O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

1 — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 

II — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capaciteção física necessária para o carga; 

IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 
incisos 11 e III serão, fixados em regulamento. 

para o exercício do cargo. 
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Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen-
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo-
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

Art. 11. A nomeação obedecera à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalho '- 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de regirlamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por Con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua, publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO I° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 

GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 
Exigência pesa 

Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento. °ordenação e mi- Mediante acesso 
Regional 

	

	pervisão das atividades técnico. dentre integrantes 
administrativas da área de sua da classe de Ni. 
Jurisdição, 	 vel V. 
Estabelecimento de Intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	Orientação e elaboração da es. Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Ni-
Isolamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na instrução de 
seu contingente, 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de Jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da Integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos Integrantes do dentre integrantes 
Nível III . Classe Distinta, 	da classe de NP 
Elaboração de escalas de ser. vel III. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos pastos 
de policiamento de sua Juris- 
dição, 
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28/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo F,Ma 
roc-WERS —JC 

 

Base de dados legis 

Pesquisa 11715 

Total de referências 1  

 

Lívia SelernS: Mogueire 
RF 11 /fõ, 

 

1/1 
Titulo LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa Dispoe sobre a rearganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação Revoga a Lei no 11.539/1994.• (ver documento) 

Lei no 11401/2002 - Revoga os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 

Notas complern. - Lei no 12927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargas e funçoes, que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 
- Lei no 16.239/2015 - Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de 
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis no 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995, e no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislapafo subsequente. 

Alterações Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. 

[ Back 

hop://infranet/ 	 1/1 
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rroc. NP. 

Li'aa Salornat •!ogueira 
RF 11.274 

1 	• DE 3 DE JANEIRO DE 1905 

Illepaõ sobre a morgenizaçío do Quadre dos 
Profissionais de Guarda Civil Metropolite 
na da Prefeitura do Mugiciplo de Sag PAU 
lo, e da outra. providencias. 

PAULO MALDF„Prefeito do Municiplo de Sào.Paulo, 	usando 
das atribidgoes lye lhe eao conferidas por lei. 

q 	C 	15 1 ipal emse sio de 23d ~entre 
de 1994, decretou e azt promulgo a seguinte lei: 

art. 12 - Esta lei diepfe sobre e reerga - 
nizaçào do Quadro. dos Profissionais da Guarda Civil M•-
tropolitano da prefeitura do Mddicfpio de no Paulo, cria 
e =enquadre cargos e tungdee, constantes da lei n2 
10.430, de 29 de fevereiro de 1900, e legislação sabes - 
onzena, na ares -da Guarda Civil Metropolitana, cria nova 
Escala de Padrdes de vencimentos e reorganizo o respec-
tiva pleno de carreira. 

a...ROCIO° DO QUADRO DOS PIOTISSIOMAJ• DA MARDICIVIL 
XSTROPOLITARA 

art. 2° - O Quadro dos Profissionais da 
Guarde Civil Metropolitana - QpG fica compoeto pelos id. 
tegrantee denta lei. 

Art. 32 - Os cargos do Quadro doe Profis-
sional, da Guarda Civil metropolitana - OPC ficam inclui-
dos nas seguinte. Partes e Tabelas: 

. 	- parte Permanente (PP -III): cargos da 
provimento efetive que não comportam substituição: 

II - Parte Permanente (PP-II): cargo, da 
provimento efetivo que comportem substituição. 

Art. 42 - Os cargos do Quadro dos ?rotim-
alceai, da Guarda Civil Metiopolit QPG l'eam Com 
quantidades, denominações, referências d. Tc:acizentas e 
formas de provimento estabelecidos na conformidade do 
Anexo %, integrante desta lei, onde no discriminam tombem 
as parte, e tabelas, observadas e, seguinte. regras. 

I - Criados, os que constas na coluna 
'Situação Nova', sere correspondência na coluna 'Situação 
Atual:1 

II . Mantidos, os que constam Ima dnaS co-
lunas CCP as transformações eventualmente ocorrida.. 

ISCAIS De PAPADAS De VERCOODITOS 

Art. 52 - Pica Instituída a Escala da Pa-
drões de Vencimentos doa cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana _ opo, compreendendo 
as referência., os graus e oe Valores constantes do AMOU, 
41, integrante desta lei. 

Peregrefo Mico - A Escala de Padrões de 
vencimentos de que trata o 'coput deste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da bei nO 10.688, de 28 de noveMbro de 1990, e 
legislação posterior. 

GORWIIRIRAÇÃO DA CARREIRA 

Art.6ft - 
	carteira que integra o Quadro 

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos cargo. constantes do Mem I denta 

Peragtafo. talco - Todo cargo situe-se. 
inicial:lente, no grau A, e a ele retorna quando vago. Art.  ve As atribuições doe cargos que 
cceopdam a carreira do Quadre dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, Ma como o plano de uniforme, 
sorgo definidos em decreto. . 

PPAV1JOM20 DOS CARDOS DO QUADRO DOO Pe0716010,4211 PIL 
WARDA CIVIL KATROPOLITAMA 

Art. 82 - de cargos de Guarda Civil Metro-. 
Politeno, que Integram o Quadro doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QpC, serão providos mediante 
concurso publico de proveu ou de provas a titulou. 

Art. 92  - O cOncurso público para provi-
mento doe cargos de Guardo Civil Metropolitano ser( rea-
lizado em duas fases eliminatórias quais Pejais: 

I - A de provem ou ás provas e titulosi e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica ° Oaõ 
oscitação físico. 

Art. 10 - Ge Candidato, aprovados na 
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante-
rior, ObIllervad0 a ordem de clima/ricaça*, serão matricu-
lado., em número equivalente ao de corgo. vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual da 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especifica previsto no ¡a-
cirro II do mesmo artigo, de, no ganimo, 540 (quinhentas e 
quarenta) horae. 

• 12 - Durante a realização do curso oe 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-1 -A, a título de ajuda de custo, não as configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com e Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

• fe - Sendo servidor da Prefeitura do MU - 
nIcipio de São Paulo, o candidato Matriculado ficare 
atentado de seu cargo ou função, eté o termino do curso, 
nen prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
contando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
eXercicio no cargo ou função que ocupa, pare todos os 
efeito. legale.' 

• 32 - g faculte -do ao servidor, durante O 
afastamento previsto no perdendo anterior, optar Pela 
remuneração de se, cargo Ott função Ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista mista lei. 

Art. 11 . O candidato terá sua matrícula 
cancelada a sare dispensado do curso guando: • 

I - Mão atingir o mintam de <regulada es-
tabelecida para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso/ 

III - Mo atingir a capecitegão florida 
para o cargo, 

IV - Tiver conduta repreensível na vida 
pública OU privada. 

Parckgrafo aniso - 0$ Critérios pata apura-
ção das Condições constantes dos inciso, 14, XII e IV se-
rão fixado, em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso e expedidos on 
certificadoe de aproveitamento, os candidatos lerão 
considerados habilitado, no concurso, a ser homologado 
pelo Secretario do governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá e ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativesente, 
na medida das necessidade, da Administração pública Muni-
cipal. • art .  Ea - De CW[9011 de 22 Inspetor. ser" 
provido. na seguinte conformidade: 

I - 504 (cinquenta por cento) doe cargos 
magoe existentes. mediante concurso público; e 

II - 500 (cinquenta por cento) 'mediante 
concurso da acesso, dentre titulara, de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art..15 - Os cargos de inspetor Chefe Re-
gional, de inspetor Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe superintendente serão de livre Provimento Polo Pre -
feito, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupante, de cargos do Quadro doe Profissionais da 
Guarde Civil Metropolitana, e dentre titular.. de diploma 
de curso superior ou dentre oficieis R.I e 11.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concurso, público. e de 
adenso para provimento d011 cargos de 22 inspetor serão 
realizados em duas fase. eliminatórias, quais sejam. 

1 - A de provas ou de provas e titulou; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica e ca-
n/citação [laica. 

Art. 17 	Os candidato° aprovados na pri- 
meira fase, e que se refere o inciso I do artigo ente-
flor, Observada a ordem de clae•ificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao-de cargos vagos Coiceados 
em Concurso, acrescido do percentual de um (vinte Por 
cento), no curso de formação específica para 2o inapetor, 
previsto no inciso II 'do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hem mil quatrocentas e setenta) bordes. 

9. 12 - Durante a realização do curou on 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPC44 -A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de Sio Paulo. 

fe - Aplicam-se eme Candidatos aoe con-
OUr p0b11 d eine P O go d 22 I anotar, 
o disposto nos parágrafos 22 e 30 do artigo 1D e noe ar-
tigos 11. 12 e 13 desta lei. 

Art. IS - Quando O número de candidatou 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi-
ciente para preencher es vagas respectiva., entes 
reverterão para os candidatos habilitados para provimento 
Mediante concurso público. 

Paragrato único - O nem procedimento de 
reversão de vagas a que se refere o 'capei' deste ar-
tigo, sere adotado quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiente para preenchi-
mento das vagas que II" forem destinadas. 

111n2L000 innICIOOM 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarde Cl - 
9,11 Metropolitana., titulares de cargos de provimento efe-
tivo, 'era assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referência mie elevada, mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos 
vagos, na forma do disposto no Mexo 1, integrante desta 
lei. 
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5 le - será indeferido, liminarearde, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 Nm) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana • 
que, embora implementados o8 prafOs e as coodiçõem Para 
novo enquadramento, distante o período de Peramnnueia no 
corgo, estiver em Uma das seguintes situações: 

a) tiver sofrido penalidade de repreenono 
ou suspensão, aplicada em decorrência de procedimento 
disciplinar, no forma da legislação vigente; 

b) tiver cometido mais de 5 (cinco( faltas 
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou Mais de 
30 (trinta) faltas (MCGMO) durante todo o parindo de 
panienancia no cargo- 

$ ao . A apuração do tempo para evolução 
funcional será-feita segundo o diapoeto no artigo 64 da 
Lei na 8.999. de 29 de outubro de 1979. sendo desconside-
rados os períodos em que o profissional tiver sido afec-
tado, com ou ema prejuízo de vencimentos. 

$ 32 - O enquadramento por evolução fun-
cional/Gabo constituirá impedidento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista rm legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - Compete ao Secretario do Governo 
municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais inlereasados, os enquadramentos noe cargos. 

Perigrafo abdico - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

art. 21 - Aos PrOf£041011111. da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titularem de cargos efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de teferência 
meie elevada, na forma estabelecida no Anexo integrante 
desta lei. 

• lo - Os concursos de acesso serio reali-
zados sempre que a Administração Julgar conveniente. 

• 2 0  - Co concursos de acesso lerão reali-
zados obrigatorleamene. Ceando: 

• a) o percentual de cargo. vogo.] atingir 58 
(cinco por cento) do total dos cargos a morem acenados; 

b) não houver concura.do excedente do con-
durmo anterior para o cargo, com prazo da validade em vi-
gor- 

5 3 2  - Será indeferida, liMinarnente, a 
inscrição no concurso de acesso, dos Profissionais da 
Guardo Civil Metropolitana que, embora implementados to-
doe o8 prazos e as condisee3 pai& o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência no cargo, incorrerem em uma das 
hipfiteries elencadas no parágrafo 12 do artigo 19 dueto 
lei. 

5 40  - A apuração do tempo no cargo será 
feira segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesso é o elevação do servidor 
efetivo para cargos de Maior responsabilidade e Maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo único - É d. 3 (trás) ama O in-
terstiCid Do cargo Para concorrer ao adengo. 

Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive 
os títulos pare ele exigidos, será disciplinado ela de- 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional e no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

FUNÇÕES EXXRCIOne POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL KE- 
maoPOLITANA 

Art. 25 - Ce servidores admitidos nos ter-
nos da Vai ne 9.160, de 3 de ~ato de 1980, para fun-
ções de Guarde Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência PRO-1, na Zonza 
do estabelecido na calino "Situação nove do Anexe 1, in-
tegrante desta lei. 

Parágrafo guiso - As funções referida. 
neste artigo ficam destinadas à extinção na vestis/a. 

ElltitcfCIO pt CARGOS DE PROVIIIRWFO ZN COMISSÃO E EnnefcIO 
TRARSITCRIO DE CARGOS .0FSTIVOS Os QUADRO DOS PORWIRSIO- 

Rias DA GUARDA CIVIL IIXTROPOLITANA 

Art. 26 - Cs frOfiSSSOIMIW da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou odiai:tidos nos termos da Lei no 9.160, de 7 de dezembro 
de 1990, na função de Guarda civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento em ccniosao, terão, a título de remuneração, en-
quanto no exercicio desses e...ecoas 

I - O respectiva padrão de vencimentos 
previsto nesta lei; 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. 

Art 22 - NEVADO) 
Art 28 - Os ProfieSionois do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
Mento efetive, quando designados para o exercício de car-
gos de provimento efetivo que comportem substituição - 
P11-/I, perceberão, a título de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

Art. 29 - OS Profissionais da Guarde Civil 
Metropolitana poderão ser designados, em caráter excep -
cional, pare exercer, tralleitOriAmente, os cargo. de pro-
vimento efetivo constantes do Anexo I, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissional. em Condi-

Ç6G0 de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado O disposto no artigo 42 desta lei. 

• 12  - Flua ressalvada a situação dos 
atuais Servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu-
pando, em 	 s cargos Vagos de provimento efe- 
tivo, constantes jo Anexo I, obeervado o disposto no 
'capUt deste artigo. 

• 22 - On cargos referidos no "Caput" 
deste artigo serão considerado, para fins do Computo do 
ndmerc de cargos vague, a serem provido. através de con-
curso público e de acesso e da enquadramento Por evolução 
funcional. 

Av!. 30 - o excepcion.1 provimento doe 
cango da que trata o artigo anterior far-se-&. 

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial. dentre servidores com, se mínimo, 2 (dota( anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porte - 
dores doia certificados de Conclusão dos cursos de forma-
ção de Guarda Civil Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe napeCiel; 

II - Guarda Civil Metropolitano - Classe. 
Distinta: dentre servidoras com, no urnirO, 2 Miolo) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadores dos certificados de conclusão dos curada de 
formação para Guarda Civil metropolitano - classe cepo-
ciai e Guarda Civil Metropolitano - Classe Dê:dintel 

III - 29 Inspetor. dentre servidores com 
no mínimo, 2 (dois( enc, no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ni -
vel superior e do certificado de conclusão do coreu de 

formação para 2 2  inspetor, ou dentre servidores cum, no 
mínimo, 6 (Deis) anus no cargo de Guarda Civil Motropoli-
temo - classe Distinto e do certificado de conclusão do 
curso de formação Para 22 Inspet o r( 

IV - 19 inspetor: dentre servidores com, 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 22 Inspetor,  
portadores do diplenna.de nível etiperior e do certificodO 
de conclusão do curso de formação para 2 0  Inspetor; 

✓ - inspetor Chefe Regional. dentre servi-
dores com, no mínimo, 2 (dois( anos no cargo de 12 Inspe-
tor, portadores de diploma de nível superior e do corri- ; 
ficado de conclusão do curso de formação para 2 0  Inspe- 
t or; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento( dentre . 
servidores com, no minam, 2 (dois) anos no Cargo de ins-
petor chefe Regional, portadores de diplomo de nível RU - 
perior e do certificado de conclusão do curso de formação 
Posa 22 Inspetor( 

VII 	Inspetor Chefe Superintendente: den- 
tre servidores com, no minam°, 2  (doia( anos  no cango de  
Inspetor chefe Regional, Portadores de diploma de nivel 
superior e' do certificado de conclusão do curso de torne-
?mo para 2 2  Inspetor. 

ParOgrafo entoe - Somente serão considera-
dos os certificados de Conclusão dos cursos de formação 
e pedir 	equivalentes aos mencionados nos incisos deste ' 
artigo, im referendados pela Guarda Civil Metropolitana- • 

ANIME ESPECIAL DE TPASALRO POLICIAL 

Axt. 31 - Pica mantido o Regime !special 
de Trabalho Policial - RIftla dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitano, correspondente â prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, corso- 
t eriZando-Se pelo cuuprimento de horário irregular, su-
jeito a plantdes noturnos e outros similares, observada., 
sempre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - Vela sujeição ao regime a que se 
refere o artigo anterior, os PrOfiaBiGRalS da Guarda Ci-
vil Metropolitana fardo jus à gratificação de 1408 (cento 
e quarenta por cento I , calculada sobre o padrão de venci-
monto do servidor, exOluidc o adicional por farpo de sor- 

5 la - A gratificação de que trata este 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários para to-
dos os efeitos legais e d inacumulával com qualquer outra 
vantagem decorrente de Jornadas ou Regime Especial de 
trabalho. 

5 fo - 0 disposto neste artigo aplica-se 
00e apOnentadOS e pensionista.. 
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Filha 
	 I.3 

Proc. N°. 	  

Selorr. 4 t "!agual 
RF 11.24 • pz6P061çól6 PIRAIS 

DIBP0/11012e AILATIVAS A MOSIOfflibtee 1 Plaentelierall 

Art. 33 - Ce proventos, aa Pensão. • Os 
legados serão revistas a fixados de acordo com as denomi-
nações e referências corregpondentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante desta lei. 

6 19 - Para os que ge aposentaram ou fale-
ceram na condição da servidores afetivos, em cargos de 
Guarda Civil metropolitano t e subinzPator. 00  respecti-
vos provento.. ou pensões serio fixados nas novas reforen-
oleie e cargos, observados os critérios, ag condição. e os 
Prazon previstos nesta lei para e integração doe Pron. _ 
mionais em atividade. 

5 fle - Na libação da remuneração relativa 
som proventos e às penses, de que trata o parágrafo an ta _ 
rica-, será tumida como base para contagem de tempo no 
carga a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art, 34 - Os proverMos e penedos doa Pro-
le...inanis que samposentaram ou faleceram na condição de 

,glervidoree admitidos pela Lei no 9.160, de 3 de dezembro 
mie 1960, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe-
rencia GCM-1, serão revisto. de acorda com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Rafe_ 
' Annie PPG-1. 

IMAIMAÇÃO DOS SegviDOREO 3/3taloUre DE COMO MIMOS 

a cargos de 
provimento efetivo que corapbeza a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova car-
reira, mediante critérios do tempo no cargo e titulo, Me 
seguinte conformidade: 

- 1 - Mos cargos de Guarde Civil Metrepoll - 
tenro os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano I, CO. até 2 (trás) anos no cargo) 

- IX - Nos cargo, de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Engoiai: os titulares de cargos da Guarda 
Civil Metropolitano I, com mais de 3 (trai) anon no cargo 
ee curso de formação especifica para Guarda Civil metropo-
litano - Classe Especial ou outro. especifico. para car-
go, de níveis superior.. da carreira, OinistradOe Pala 
Guarda Civil Matropolitanae 

III - Nos cargon de 22 Inspetor; os titu-
lares de cargos efetivo, de subinapetor com ate 3 (trás) 
anos no cargo e curso de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pala Guarda Civil Metropolitana; 

IV - Nos torgos de 12 ingpaborz o* titu-
larem de cargos efetivos da Subinspetor. com  malte da 3 
(t 4) na go d formosa° elfmcific.lwl 
Su 	 A binepetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

• Ia - para a integração deverão ger ree - 
peitados os limite. da cargos estabelecidos lia coluna 
' Alteração Nova do Anexo 1 deste 1e1. 

O 22 - Para os efeitos da contagem de 
tampa, considerar-na-á, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado ate 31 da outubro da 1994. 

• 39 - Serão ainda counidsrados on curso. 
de formação especifica. equivalentes aos mencionados g°5 
Incisos deste artigo, deado que referendados pala Guarda 
Civil Metropolitana. 

5 t2 - Aos atuais titulares de cargos da 
Carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida Poro 0  Pcanment° d°5 acra Cs Itle  trata este artigo. ' 

▪ 5. - O Profissiormi da Guarda Civil Me-
tropolitana conservará, na integração, o Marno grau OU° 
det,dba na situação anterior. 

Art. 36 - tio prineiro engmaWvmeente por 
evolução funcional Para O cargo de Guar da Civil Metropo-
litano - Classe Distinta os atuai. servidores eletivo. 
integrado. no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Espacial ficarão, excepcionalmente, dispensados do 
intetatIcio de 3 (três) anos no cargo, conforta' disposto 

Anca Ide ta 1 i, computando-se para esse fim zele de 
• 

.6 (seis) anos na carreira e curso de formação especifica 
para Classe Distinta da, no maniate 600 loitementas) 
horas. 

Parágrafo único - Mos encileadreentos Pos-
teriores será observado o tampo de permanfincla no oargo, 
• .tonel...eido no Anexo 1, integrante desta lei.. 

Art. 37 - A integração dos Profissional. 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá lepeedemato 
para prowoção por merecimento ou antiguidade, Prevista na 
Legislação entatutlria. 

Art. 30 - Pica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias à inte-
gração dos PO011ea1011alle da Guarda Civil Metropolitana 
nos pedra.. de vencteentos instituídos por festa lei, in-
clusive editando os atos que deverão disciplinar as si-
tuações dela decorrentes. 

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulara, de cargos de provimento efetivo 
serão Integrados nos novos padreies de vencinentos mo 
Proso ol• atei 30 (t 't1 di COnt d dta da publi-
cação deita lei. 

Parágrafo único - A integração Prothemird 
efeitos a partir do PrieelOO dia do mau da publicação 
desta lei. 

. Art. 40 - Aos servidores admitidos nes 
termo. da Lei nv 9.160. de 3 de dezembro de 1960, na fun-
ção de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do - 
artigo 19 do Ato das Alepaelgáma Constitucionais emanei-
terias, aesintem, além dos direitos previstos na legisla ■ 

ORO eaPeOlflett, os Saguinteee . 
I - Inscrição de oficio non concursos pú - 

blicoe a sarem realizados apôs a publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que Oito 
disponham, à época, da escolaridade exigida paia meu pro-
vimento; 

II' - Tempo de serviço público municipal 
confutado como titulo nos concurso. de ingresso para pro-
vimento doa cargoz a que correspondas eu respectivas Zela - 
5-4•82 

• ' 	III - Licença sem vencimento., noz termo° 
da legislação ge vigore 

IV 	Contagem do tempo de *xereteio na ' 
função, como no cargo, para flua de promoção por mereci- 
mento 

  

c:rreeen4L21)2,21e, a partir do ingresso no cargo efe-
tivo 

 : 

y Enquadramento, Por Promoção ,  Para ° 1  
grau correeepondente, observado o critério de antiguidade. 
de acordo coes • tabela constante do Anexo XXI. integrante ' 

ata lei; 

encontrem quanZ t- iteul lanretztairam°"incarnogoilse.firtigvroan orrraquaeporte  
dente à função ocupada; 

, 	VII - ...adaptação, noz temos da legisla- 
ção em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento 
de saler10. 

deste artigo atraio.  joerei=dfoiers4 drquenstree0NU niej:paro 
d• efetivo exercício na função correspondente ao cargo ee 
titularigado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoll ■ 

5 22 - O enquadramento a que na refere o 
inciso V deste artigo sere concedido uma única ver, no 
exercício de .1.295. 

Art. 41 - AO. servidora. admitido. ou Con-
tratados nog termos da Lei n2 9.160, de 3 d. dezembro de 
1960, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não 
estáveis. assistem, alteai dos direito, previstos rue Icei.- 
laça° especifica. os seguintese 

1 - Inscrição de oficio no primeiro cem-
curso público a ser realizado &pés a publicação desta 
lei, para provimento doe cargos a que corresponda e res-
pectiva função, ainda que nes disponham, à época. da es-
colaridade exigida para nau provieent07 ' 

11 - Alteração ou restrição de função. 
teOporárla ou permanente, para os qua apresentara, coze 
prometimento parcial e permanente ou parcial e temporã- : 
rio, de saúde /laica ou psíquica, atribuindo-se-lhe. en-
cargo. mala compativeie com a sua capacidade, coa remune-
ração correspondente à referencia de VellelmalflOP de ema 
função. 

5 12 - A não aprovação no concluso público 
• que ao refere o inciso 1 deste artigo acarretara a dia-
pausa automática do admitido não cativai, no prazo de 160 
(cento e oitenta- I dias, contados da bomologação da con-

curso. noz termos do inciso V do artigo 23 da lei nu 
9.160, de 3 de dezembro da 1980, assegurado a pagamento 
de  férias proporcionai. e lig salário proporcional. 

22 - O servidor que, aprovado no °°n 
curso Público a que se refere o inciso deste artigo. 
não for nomeado para o cargo correspondente à função que 
exerça, durante o prazo de 2us validade, será inscrito dez 
oficio nos ooneurgoo público. zubsequebteg, obgervado. 
sempre, o dispoéto no parágrafo anterior. 

Art. 42 - O* cargos de Inspetor Chefe R e-
gional. Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por esta lei, somente poderão 
ger provido, quando acorrer a criação da. unidade. 
orgarmeacionaie correspondentes. 

Art. 43 - A Referência DA-15 da Sie la de 
vencimento. do Quadro Geral do Pessoal a Cargos em Comis-
são, referido no artigo 22, I, da bei no 10.430, de 29 da 
fevereiro de 1966, fica mantida para fine da fixação do 
lindta mexiam de remuneração bruta doe servidor.. munici-
pais que correspondera a 7 (sete) vezes o valor da San-
escoada 

  
 Referência DA-15, excluído, apenas oe adicional. 

Por tempo de serviço e a sexta parte doe veacimentoa. 
Art. 44 - De certificado. de coroas de -

formação especifica, :idolatrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para Proviera/et° doo cargos (1°2 
Integrem o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - GPG, obeervado o disposto no parágrafo 
único do artigo 10. 

Art. 45 - O. concursos pOblioos • de 
acesso para provimento dee darmos afetivos do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG gera° 
realizado, pela Secretaria Municipal da Administração. 

Paregrefe único - A compobáncia de que 
trata o 'caput" desta ortiga podara ser delegada por ato 
do Executivo. 
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Art. 46 - Oe atuais servidor,. titulares 
dc sargos da provimento efetivo de Guarda Civil Netropo-
Samna, a 'partir do exercido de-1996, na promoção por 
me hos t tiyuld tara j à tyadtemp 

' de exercido na função correspondente ao cargo que titu_ 
desempenhada na condição de servidor admitido ou 

contratado nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro 
de 1920, coso no cargo afetivo. 

Pateando Mico - Para fins do disposto 
neste artiço, serão computados  4 (quatro) pontoe Por uno 
de efetiva exercido na [Unção de Guarda Civil MetiOpoll - 
tono. 

art. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso, criada pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantido para os Profissionais do Quadro de 
Guarde Civil Metropolitana, nos percentuais de 302 
(trinta por cantei ou 504 icinguacte por cento), da 
acorde com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, e serem calculado, sobra o valor referente ao atual 
Padrão 0CM4-A, correspondente a 175 74,76 ¡setenta e qua-
tro reale e setenta e sais centavos). 

• 12 - O valor do padrão de que trata o 
' capar deste artigo será atualizado • partir do mie de 
novembro da 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
ano cavadores municipais, noa termos da Lei na 10.668, 
da 20 de novembro de 1988, e legisUição posterior. 

• 22  - Ao demais gratifiCaçães devidas soe 
ProfiesionaiR da Guarda Civil Metropolitana não alterada. 

reta de t 	tiy ti am ma tid 
leo/daneis percentuais • condição., ata jue l  aje: inl-
ti taldos 44me oe Quadros Especiais e planos de carreira 
doe servidores da Prefeitura do Município de São Paulo. 

art. 48 Pica o Executivo autorizado 
aproveitar, para provimento dos cargos de gue trata Gata 
lei. os candidatos excedentes aprovados nos concursos O-
611c°. realisadma anteriormente A sua publicação, cujo 
prazo de validade esteja em eigancle, ainda que sl° di°  Ponham. à Ipeca, da emeolarldecie que passa a ser exigida 
Para seu provimento. 

Pareyrsfo . único - t) •proveitamento a que 
se refere *ele artigo dar-liâ-A, obrigatoriamente, rw 
cargo transformado, de acordo caia O Anexo 1, integrante 
data lel- 

Art. 49 - Os ónus financeiros decorrentes 
da extensão doe benefício, ora isstituldos de pensões e 
legados deferidos entes de publicação desta lel, G que 
vêm sendo pagos pelo Instituto de Previddncia Municipal 
de São Paulo - iene, serão suportados, a partir da reu-
PeCtiva fixação, pela Prefeitura do Município de Sio 
Paulo que, diante da comprovação das deepesas, realizará 
rapasses mansitle à nutersuie. 

art. 51 - As despesas com a execução desta 
lei correrão por Conte das dotação, orçamentária, pró-
pria*, suplinsentadas se neceasario. 

Art. SN - gota lei entrara ein vigor na 
data de ene publicação, revogadas as disPodlidee em con-
trário, em especial a Lel no 11.579, de 25 da Nato de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro . 
de 1995. 441 7  da fundação de Sio Paulo. 
PAULO. MALUF, PBEFEITO 	 . 
JOS* ALTINO WUaliMO, Secretário dos Negócios Jurldiece 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO. RmretadoiNam finanças 
MARIA XELIM GARCIA PALIARES ZOCAUM, Secretaria Municipal 
da Adadnistração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
Janeiro de 1995. 
EINNIALDO ALVES DA. SILVA, Secretário do Governe Municipal 
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lly•lorna, Magoe te 
RF 11274 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

legis 

13768 

1 

28/06/2016 

1/1 
Titulo: LEI No 13.768 26/0112004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 
Municiai° de San Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°810/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto n°48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei. (ver documento) 

Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 98.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.' (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7° desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto n° 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e 0 art. 133, todos da Lei no 
11530/2003. (ver documento) 

Notas comprem.: - Decreto n°44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto n° 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2° desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §20  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou improcedente 
a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 5 0  do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51388/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 
- Lei no 16.239/2015 - Lei n° 16.239/2015 - Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, 
com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis 
no 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação 
subsequente. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para 
opção pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. 

Back 
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PROVIMENTO DOS CARGOS130 QUADRO 	 " ■ ha 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

-toc. N 
An tr. Os cargos de Guarda Civil Meturpolitzum 3°  Classe. 

de NIsel I da comera que Magra O Quadre da Guarda 	 

MelrOpOliVOTig QGC, geria pnwidos etediaMe corteursolpf-V 	 s:oguelre 
Mico de proves ou de provas e findos. 	 RF 11.274 
g I °  -A nomeado obedecerá rigoresameate tr. ordem de atesai ,  

Reação no concurso e será cremada gradativernente, ne medula 

da necessidades da Adeninàbigio Pública Munia-Mal 

§ 2°,  O enquadro:no no cama de Guarda Civil Marup 0b-
teso . 2*  Chuce obedecerá ao dispam° no ardgo 12 desta les 

ATI. 9'. Excluldee os cargos de que trata  o mgr oe dentais 
cargos de provimento efetivo do Quadro de Guarde Civil Me-
tropolitana, combines do Mexo I. integrante desta lei, saio 

providos mediante cote uno de acesso de prosam e tlabs. 

DO ESTAGIO PROBATÓRIO 

ArL 10 - O estágio probatório correponde ao panado de 3 

(três) mos q se segue ao ingresso do servidor, no mão d g  
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano - Y Classe 

§ 

 

' .0 servi 	em bigi probatório, para fins de confer- 
maçâo no cargo, será submetido a enlaça.' eaPteral de de - 
dm/sem:Men;  :Iceifiecorca  do com critérios a serem eatabeleados ens 

§ 2'. Confinando no cargo a que se refere o 'cama .. o ser- 
vidor sai enquadrado no cago de Guarda Civil Metropolitano 

• 2' Classe, na forma do disposto no artigo 12 deste lei. 
§ 3° . Durante O período de estágio probatlxio, o Geada Civil 

Meiropolitane • ?Clame não poderá ser promovido nos graus 
eu asando a outro cargo, 

, A avaliação apeeial de que trata o parágrafo l' date elo 
ligo será realizada por Congelei) Interdisciplinar, campaste 

par membros do Centro de Foonação ai. Segurança urbana. 

do Comando da Guarda Civil Menopotiam, da Concladone 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-

cursos Humanes, da Divido Tionka de Saúde e por servidor 
indicado pela Secretário Municipal de Segurança Urbe" , ellie 

:

§51:"1:00[0: 10iirdicispoyto neste edigo aplica -se, no que Masa% aos ser-
vido= investidas, por meio de amam públicot no carga de 

An. li • Será exonerado do cargo o servidor reProvado oo 
Ópio probatório. 

• 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

An. 12- Aos timbres de cargos de provimento efetivo de 
Geada Cksil 'Competirmo .3' Clame confirmados no Cargo 

Mediante aprovação no e:14M probatéries fim assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano • 2 Classe, na forme do disposto no 

Anexo 1telegrafia desta lei. 
Au 13 - Acesso 	I vação do servidor efetivo e cago de 

- maior responsabilidade e maior complexidade de Meg:oiçam , 
§ - É de 3 (Ode) ano' o intankó no cargo pare comam -
ao2cent 
*2' • A apuração do impo no migo seri feita segundo o dia - 
Aponatoi4nça Fatgoasse64 gdauraL:c3neo° ,8t.9319itaa;a1:2: antlettubnadeprockvilnien979.,0  

efetivo do Quadro da Guarde Civil Metropolitana- QGC con-
curso de acesso para o ougo subseqüente, de refesenrie roeis 
elevada,. na forma abbelecida no Mexo' kitegrmte desta lei. 
§ • Os concursos de acesso ecrã° matizados, obrigabaria. 
mente. e cada 3 (trés) aa devendo as prezes ser catolados 
pele Divisão nanica de Recamos Humanes e emundados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana 

§O - Sem prejuízo do disposto no parágrafo ' dele artigo, os 

concursos de acesso paderãe tombam ser realizados sempre 
que. Administraçãojtdger necessário ,  

.§ 	Será indeferida, liminarmente. a inscrição no concurso 
de soemo do Malar de ougo do Quadro da Guarda Civil Me-

tropetirana geie, elegerá implemenbados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso. na  dura do inicio das ima:- 
çOes, incarno em tuna das seguintes hipóteses; 
I • tiver comportamento clasaificado como iineficiente ou 
mau nos termos do artigo 9° da Lei ti 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidora da Guarda Civil Metropolitare; 

rim cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 
Ótimos 12 (doze) meaes, ou mais de 10 (dez) falas ~- 
cad. denode es últimos 24  (vinte e qtralng mata 
Art. 15 - O, amemos de acesso, inclusive as Mulos peia eles 
exigidos, serio disciplinaste em decrete, no prazo de até 130 
(cento e oitenta) dias, a ecoar da data da publicação datar lei. 
§ I*  • Serão comieersdoe come lindos as anos de fommalo 
realizados ou referendados pelo Centro de Forme* em Sego 
rança Urbana. da Semearia Munkápal de g eguegega uma^ 
MO exigidos somo requisito pere o:cesso. bens corno a iam-
lafidede dos candidatos, quando se catar de formal° de nivel 
superior. especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos  e  dIenslyenstpoertseru.peáInspetor nRicegiocal. Inspetor de Agrupa-
mento 
 2°  • Para os radares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 

de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente 'ergo 
considerados como diaba os cursos de giaduaçio não utili-

zados passo provimento do meg° efetive* O" C Mello  
An. 16 - O Ceava de Formação RR Segurança Urbana vali-
dará os amos de formação promovidas por outras entidades, 
bem corno aqueles por ele realizados, relativos a elegOe empe- 

LEI PO13.760, DE 26 DE JANEIRO DE 2001 

ihnjete de ui.. sio" do Exegeta" 'Pondo  ia kinos 
de SabeautIve do 1~M 

Disp5g sobre a organização da Quadro 
da Guardo CM) Metropolitana - QGC, 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo. institui novo plano de carreira e 
dó outras providências 

MARTA SUPOCY, Prefeita do Munklpio de São Paulo. na 
mo das atribuições que lhe são conferidas por lei, fez saber 
que a amam Municipal. an  sesMo de 16 de dezembro de 
2003. decantou e eu promulga a efluiria lei: 
M. I °  • Ema lei dopem sobre a orpnizatIO do Q uadro da  
Guarda Civil Metropolitana QGC, da Prefeitura do Muni. 
olpio de São Paulo, pingo° da Seagtezie Municipal de &no. -  
ranço Urbana; cria e reenquadra cargos e funções contastes 
da Lm n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação suba. 
gine, na Mu da Garda Civil Metropolitana, bem mim iro- 

movo Plano de Canga e lespxtiva Escala de Padrões de 
Venamentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL MEIROPOLITANA 

Art. 2°  - O Quadro da Guante Civil Metropolitana - QGC fim 
compasso pelos angra previno* neer* lei. 
An. 3' - Os sargos do Quadro de Guarda Civil Mampolikese• 
QGC fiam inclua:los na Pune Permanente, Tabela I// (PP-111g 
cargos de provimento efetivo que não comportam substibição. 
Art. 4 °  • Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 

Guarda Civil Metrapollizum - QGC ficam coes as quantidades. 
denomlnações, maço:mies de vencimentos e forms de provi. 
mento embelecidas na coofonnidede do Mexe I, integrante 
dna lei, onde se discriminam também as Pastes e Tabelas, ob-
servadas as PPM,'" regras: 

- enodo; os que Amuam ns coluna "Siruação Nova-, sem 
correepondincia na coluna "Situação Aluar: 
II - manados, os que figuram nas duas colunas, com as trade. 
formatam ocorridas. 

Fartar A DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5°  • Fica inoituida nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dm cargos de Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
GOL, compreendendo as refenina ias, os graus e os valores 
constantes do Moo II integrante desta lei. 
§ 1'- Na composição da Escala de Padn5es de Vencimento!, 

Obonsokee-O sempre. no reilnimo, o percentual eximente entre 
o valor de uma mferência e a que lhe for imediatamente subse. 

gritem 
I. 2' Obstn-seit ainda. na  remia do parágrafo I' deste as. 
figo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
Ore for imediatamente subseqüente. • 
§ r - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"capar" deste aingo será ameijoada, a pedirá° mel de outubro 
de 2003, de acordo com os impam concedidos aos servidores 

munieiPMS,  nos tenros da legislação vigente. 

CONFIGNIAÇA0 DA CARREIRA 

Art 6'- A carreira única que integra o Quadre da Guarde 

Civil Metropolitana • QGC, composta pelos cantos constantes 
do Anexo E deste lei, pasma  Ser configurado na seguinte con-
formidade: 
I • Nível 
a) Guania Civil Metropolitano -3'Clame; 
b) Geada CM) Metropolitano - Classe; 
c) Guarda Civil Maropoliano 	Classe; 
11-Nivel II: Guarda Civil Metropolgano • Classe IMMO; 

Ill• Nível III; Inspetor. 
IV. Uivei IV; 'espertar Regional: 

V • Nivel Nt• Inspetor de Agrupamento, 
VI • Nível VI: inspetor Superintendente. 

§ 	Todo cargo alua-se inicialeserde 	no grau "A" e e ele Net 
monta quando vago. 
§2' • Os cmges do Nivel I de Guarda Civil Metropoligno • 3' 
Classe transferem-se à 2' Classe por ocasião do enquadra. 

moto previsto no miga 1 desta lei, retomando à 3" Clame 

quando o servidor for acusado Classe, ou quantia de sua 

§ 3"  ... Nível io agrupamento de cargos de menonoloreol Oe  
abibuicões. 
Art 7° - As eMbuições dos ramos que compõem It carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana QGC serio definidas 
em decretos ser editado no prezo de 130 (cento e oitenta) dias 
a contar de data da publicação &Na lei. 
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riures na carreira, quando houver comnpondância do conteirdo 
e da carga licráda com o curso de Pernaça° exigido como re-
quisito para o concurso de acesso. 

Art. 17 - Os titilares de cargos de Provimento efeti vo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão. no 

acesso, o mamo grau que detinham na sitiado anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Ari 	- Fica mantido o Regime Paspeçad de Trabalho Policial 

RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana. coraclerizando-se pelo cumprimento de horário e boçal de 
lrabaffio variáveis, p«stação de serviço em finais de semana e 
feriados. plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre. as peculmridades do serviço. 
Art. 19 - Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18. CO. 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana fado jus 
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cetim e quarenta por auto), calculada exclusivamente sobre o 
mak% de vencimento do servidor. 

9 1 . - Panos fins do deposto no `caput", considera-se padrão 

de vencimento o empato de referem ia e gral 
1. r - O percentual de Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o pe.drão de vencimento do servidor, podendo 

ser relato, a critério do Prefeito, por meio de decreta reSPei -
redes os limites estabelecidos no "cape deste nalgo 
9 3' A gratificação de que trata este artigo tem natureza per-
manente, inclusive pan aposentadoria e pensão, sendo 'naco-
muldvel com qualquer outra vantagem decorre t d jornada 

ou regime especial de trabalho. 
§ 4' • O disposto neste artigo aplica-se aos aPosentedos e Per 

JORNADA Da TRABALHO 

A.a. 10- Os servidoras do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos jornada d 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - 1-40. 
Are 21 - A joroada de 40 (quarenta) horas  de trale/Ile sema-
nais - 140 a ser disciplinada em decreto, correspondera: 
I - à prestação de 8 (oito) bocas diárias de trabalho; 

II • ao cumpriinento em regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 

TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Ais. 22- Os titulares dos cargos de provimento efetivo ralado-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação dose, lei, po-
dedo optar pela nova arteira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escak de 
Padrões de Vencimentos constante do Mexo II, instimIda por 

esta lei, relativa á jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
s.emasus -1-40. 

§ 1 ° - A opção de que trala o “caput" seM provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do alo de imegmção, findo 
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 
manifesução de desistência do opção feita. 

§ 2' - No CISO de desistência da opção pela nova carreira, 
servidor reverterá à 'inação antena, passando a perceber seus 
vencimentos de acordo corn o disposto no parágrafo 3 deste 

artigo. 
§ 3' - Aos servidores que mio afitarem no prazo estabelecido 

no "caput, fica assegurado o direito de permaneceram rece-
bendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Pad/les de 
Vencimentos ~Imole vigente para o Qat° dos Profissio-
nais da Guarde Civil Metropolitana - QP0, devidamente ma-

jogada nos termos da legjsbalo rapccifica, mentidas as atuais 

referências de seus cargos. 
§ 4' - Os critérios para n acomodação dos servidores cujos 
voncintenios, em razão de decisões judiciais., ultrapassem as 
novas Escalei, de Padrões de Vencimentos refendm no "capur 

mio 03 preaslos no 'rego 29 desta ler. 
An. 23 Para os servidores que se enconinrem regularmente 
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desla lei será com-

putado a porte da data em que retornarem ao serviço. 
An. 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 

Pensionistas ,  observadas as disPeações especificas para eles 
praeisms nos artigos 37,30 e 39 desta lei. 
Art 25 A opção e a sua eventual desistência s6 podado ser 

efetuadas una Mica vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS ITIULARES 

DE CARGOS EFETIVOS 

Ara 26  - Integração C a forma de acomodação dos atuais ulu-

lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos nivela e referências insti. 

toldos por esta ler. 
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de pravniento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op• 
antes ra forma do artigo 22. serão integrados nos cargos da 

nova carteira, na seguinte conformidade, 

- no cargo de Guarda Ciell Metropolitano - Classe, os titu-
lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com até 3 (Ires) 
anos de efetivo exerticio no cargo; 

11 • no cargo de Guarda Civil Metropolitmo - 2' Cl 	
. 

asse os ti- 
tuteies de cargos de Guarda Civil Metropolitano com nula de 
3 (urda) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exerciam no cargo; 
111 • no cargo de Guandu Civil Metropolitano • Classe os ri-

Piares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com nlais de 
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; 

IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano • Classe Especial; 
b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta; 
V • no cargo de Inspetor, os defluo de cargos de provunento 
derivo de 2' inspetor; 

VI - no cargo de %Odor Regional, os findares de cargos de 
provimento efetivo de /* Inspetor. 
§ I.° • O Molar de cargo do Quadro da Guarda Ovil 
lana conservará, na integração, o 	wuu que  dome na 

attuaian anterior. 

r - Sara PreMIzo da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores oca integrados somente poderio ~nutr i  mediante 

concurso de acesso, a cego imediatamente superior ao que se 
encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para c provi. 
mento do cargo. . 
§ 3' - Os servidores referidos no "capar deste artigo. que não 
possuam o curso de formação profissional correspondente ao 
cargo no qual (anua integrados, serio inscritos de oficio nesse 
cum 
§ 4 - Na hipótese prevista no parágrafo 3', os servidores so-
mente poderio concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior ao que se eurordnxem, após sua 
aprovação no CURO ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 
9 - A apuração de tempo no cama, Para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do inicio de exercício no respectivo 
cargo até 31 de jtdho de 2003, nos temos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei re 8.929, rk 1979, 
Ais. 28 , Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Meiropolitano - Classe [Estio% no termo da finca b do 
inciso IV do artigo 27, que. na  data da publicação desta lei, 
possulrem mais de 6 (seis) anos no cargo, sedo enquadrados 
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-
sional para Inspetor. 
§ I °  - O curso de formação profissional a que se refere o 
'capur terá inicio no prazo de 180 (,to e oitenta) dias, can-
tados da data da publicação desta lei. 

§ r - o enquadramento ¡suciais, no -.apor deverá ver efeti-
vado no prezo de até 60 (acaso ta) dás, rant/doa da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a pedir do primeiro dia 
do mãe da publicação do ato de enquadramento. 
§ 3°  - Na hipótese de não aprovação no Curso de Fortuita° 
Profissional para Irapetor, os servidores de que trata o 'capar 
permanecerão no cargo de Guarda Civil MetroPofitram - 
Classe Distinta, 
§ 4' - Para os fins deste artigo, aplicar-se o disposto no --
grato 5' do artMo 27 desta lel 
Ais. 29- Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decai-remia de de-
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
será paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposemadona, décimo terceiro as ,  
lário e férias. 
§ 1'- A diferença paga a gado de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais. 
§ 2-Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Tribal° Policial ,  RETP, decorrentes de de-

cisões judca's, pre ocasião do cnquadrarnento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão incluidas na Vantagem de 
Ordem Pessoal • VOP prevista no "capur deste artigo. 
An. 30 - A integração dos timbres de cargos de Provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não COI19â.- 
Nili impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
güidade enviara na legislação camarária. 
An. 31 - Os titulares de carpa de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana selo integrados nos 
novos padnies ck varainantos no prezo de ate /80 (cento e oi-

tenta) dias, corda dos da data da publicação desta lei. 

§ - Os efeitos da integração prevista PO .'ceput" retmegirio 
ao primeiro dia do ma subseqüente ao da publicação desta lei 
§ 2°  - Até a publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos. par esta ai receberão seus vencimentos ra hena 
Prevista Pela legislação vigente para o Quadro dos Profisaio. 
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de rodo com a legislação especifica, mantidos o pa-
drão de vencimentos atual de seus cargos e demais beneficies. 
nos percentuais e bases atualmente peraebidoa. 
Art. 32 Efil nenhuma hipótese será realizada a integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, na fonoa do Migou 
desta Ici. 
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mirto 10 desta lei. 	 FR 	11.274 MI 42 .Os atuais titulares de cargo de r [espetar, mesadas 
em virtude de concirno público anteriormente à publicação 
data lei, compkrado o ditai° probatório de 3 (bis) anos no 
cargo do inspeice. 	 - 

An. 43 - Os concursos Mucos e de acaro, Para Preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quatro da Guarda 
Civil Metropolitana - QC.C, serão promovida Pert Sentada 
Municipal de Segurança Urbana 
Art 44 . Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins-
petor Oleie Regional, R. QPG-6.Inspetor Meie de Agrupa-
mento, Re( QPG.7, e Inspetor Cliefe Superintendera, Ret 
QP0-8. ficam mantidos no Queda dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana QPG, com as quantidades, deno-
minações, referencias de Vawir110010 e formas de provida" 
na conformidade do Anexo (Mico, Tabela "Ir, da Lei o' 
13.396,de 26 deita° de 2001 
Art 45. Fia vedado o cambio transitório de copos de Pro-
vtdkuld efetivo do Quadro da Guarda Civil Medra:duna . 
QGC- 
Art. 46 A Gratificação de Oificil Acaso, criada Pele Lei 11 .  
11.035, de II de julho de 1991, fica mentida pare os servi. 
dores-integrantes da Guarda Civil Metropolitana, opala te. rro 
não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de [rebento do senidob a serem calculados 
sobre o valor referente ao Pedale QP0-1-A. delirai* Pela Lei 
n• 11.715, de 1995, devida:Geme rapado nos termo. do k-
ablação em vigor. 
Ais.47 • A gratificação de pbirtrte pracista no artigo 100 da 
Lei if 8.989, de 1979. poderá ser concedida aos servidores lo-
tados e an exercido no Gabinete da Guarda Civil Metrepoli. 
urna 
An. 48. As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadril de (morda Civil Melndobtans • (PC, não elidias 
rizcoramiesta condrficamommentidas nas Sais bases de ineidencia. 

Art 49- Pica o Executivo autorizado • emoveiter, peça provi-
mento dos cargos de que «ala eSia lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos consumos público. realizados anterior-
mente à ata publicação, cuja prazo de validade coteja em vi- 

a. 
Parágrafo rake -O aproveitamento • mie ee refere etre artigo 

da•°ligataimene ' l3er  latsrnnad°. da acordo coZoAnexol.integankdeatalei.  
a 50 Os incisos elido artigo 9• á Lei ? 13.530, de 14 
de março de 2803.passarn a vigorar co4111 asaguinte redarart 

- excelente, quando, noa últimos 44 Nanara e Md) raracrt 
do tiver sofrido qualquer posição; 
II bom. quando, aos adume 36 (trinta e seis) mesa, não 
fiver sofrido pena ta suspensão: 

Art. 51 - O inciso 1 do afira 76 da Lei n• 13.530, de 2003. 
passa a vigorar cem a seguinte redação.: 
"Art 76 . 
I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por rt 

rterraanateradade eu Pramodede ,  beedatak,  Geena-rara, 
em gozo de (frias, presa precisariam...Ir, em mmraimedo de 
pena, ou em licença-medra se 'mpossibillada de prestar de 
poimmto, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor 

An $2 • O parágrafo ? do artigo PI da Lei a' 3.530, de 
2003, passa e vigorar coou a seguinte maçã°. 

§r - Poded ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competeocie prevista nos incisos L 
afinca "a", e IV doge artigo." (NR) 
Art. 53 - O artigo 84 da Lei 4'13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3°, com a seguhue redaralot 

g 3-- Nb lerá delegada ao ConnMor Geral da Guarde Ceva 
Metropolitana ~perináa para imtaunção de proachmento 
especial de exoneração em estágio probetõno, no caso previsto 
no inciso II do artigo 132 dera lei." (PR) 
Art. 54 • O "capur do artigo 32 e seu inciso V da Lei 
13330.de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação; 
"Art. 31- Instaurartsed procedimento especial de exone. 
ração em estágio probatório, ira Seguintes casos: 

V - desidie; 

.Art- 55 - Fia vedada lotação dos servidora do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora de Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 

i § I' - Os servidores acessados na tonna do -capar e ox No 
comprovarem eprowilernento em ano de fome.* profis-
sional serão inscritos de oficio no respectivo curso 

f ‘. ^ § 2'. Somente poderá participar de novo concurso __ acgin -)5 
servidor aprovado no cuno de F011111910 plOrtaBionat irOCk  refere o parágrafo e• date eteiRR 
se§ renconHip  ~rem n  jp"brw" reidrorrpoSeprolPlbamdinO, nvid°1." —nos Értirako SP 11".^M.  

DOS SERVIDORES ADMITIDCÇ 

MI. 33-0s sertidaes admitidos nos tentos de Lej n • 9160, de 
3 de dezembro de 1980, para a fundo de Geada CiviI Menopo-
liteba pode*, realizar opção peloe padrões de venchnentos ma 
indrultbs, na roma do disposto no antro n entalei. 
Are. 34 - Os senadores admitidos que realizaran • opção de 
que cara o artigo 33 fiam~ a doraninação da função alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano • 3 Classe e o rapc. 
tivo salário fixado na referancia QGC-I. na fomo do acabele. 
eido na colune "Situaçao Nove' do Anexo 1 e no Anexo Il.  ia- 
tegnohes desta lei. 
§ l• • A fixação dos salários na nova referirei. de vencimento 
chuçará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi. 
mento efetivo. 

2° • Os servidores admdos estáveis conservarão, na nova 
sivaião. os gola ai' que se enconkem na dala da publicadO 
dato lei. 
§ 3° - Aos servidores que ao optamo no prazo estabekcido 
no "capta", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente pano Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metiopolinma • QPG, devidamente na. 
justados nos lermos da legislação especifica, mantida a atual 
referência de sua função 
Art. 35 . Aos servidores admitidos nos knnos da Lei n'• 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metnopolikno, está-  
tais por foiça do anigo I9 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitarias. assistem. 'km dos direitos previstos na 
legislado especifica, os seguintes: 
I • inscrição de oficio nos concursos pcblicas a serem Kali. 
sada apta a publicação desta lei. Pare Providente. do Cargo 
conmpondente à tape' ova função. ainda que não possuam a 
rasolandade exigida para seu provimento: 
II lampo de serviço pado municipal computado como ti. 
ido nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 
crespondentes ás respectivas funções; 
III - licença sem vencimentos. nos sermos da legolortm em 
vigor, 
IV contagem do lampo de exercielo na função, conto no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigüidade. a 
Pallir do ingresso no cargo efetivo correspondente: 

classificação no  ~oram em que se encontrem quando 
enramarem o cargo efetivo correspondente' funcào ocupada: 
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
MI. 36- Aos servidora admitidos nos termos da Lei o' 9.160, 
de 1980. para a função de Guarda Civil Metropolitano. Morta 
lãveis,asaisten &lindos direitos prenda na legislação ora" 
alm. os seguinlest 
1 - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali. 
oda apôs e publicação desta lei, pua provimento do cargo 
correspondente á respectiva função, ainda que aio possuam a 
escolaridade raiada pana seu PrOVimel"; 
II - alteração ou restrição de função. temporária ou puma. 
ante, que não acometerá diminuição nem aumemo do sallio, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou pra:nanem.. de saúde. raios ou psIquica,,aMbtaindo-
sedras encargos comparáveis com iam capacidade. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

Art. 37 - 	proventos, se pendes e legados serão revistos e 
fixados de acordo dm as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofrida Pelo cargo Ou 
Função em que se deu a aposentadoria ou pulo. de acordo 
cora o Mexo I e o attigo 34 desta lei, observadas as disposi. 
gema relativas is opções palas novas referências de venci. 
mentos ora instituída, para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos. em cargos que passam a mie. 
par • nova caleira de Guarda Caril Mentiolitano, e data 
mito p.a  a contagem de tempo m caneiro ou cargo será. a  de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo adelo dm 
primeiro °comeu. 
Ad. 38 - A fixado dos docentes. Per" e legados nas novas 
te Inçadas de vencimentos inaladas por tala lei observará ca 
editos e condições egabelecidos para os servidoras em ativi. 

Art 39 . Os aposentados e pensionistas e que se refere o artigo 
37 deita lei poderão optar. a qualquer temPo.IPP 6tera em tlee 
togo seus proventos ou pensões rasados nas novas [afetáveis 
ora instituída, observadas as ROMM estabelecidos nos ser. 
rt&rts em atividade. 
Parágrafo único -Decorrido o preze Previsto no artigo 22,  a n' 
cação dos proventos. pensões e legados nas novas c:Nd-mias 
de vencimentos intimidas pensa lei será definitiva e produ-
zia% efeitos a partir do pimeiro dia do mês da publicação do 
rtapectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

An. 40 - Os atos mamários* implementa das ininfortões 
pracistas DC*111 kl sedo realizados Pela Semeteria ¡errai 
de Segurança Ubera com competindo para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situddes delas demi-
rentes 
Art II - EXCIWIORRITRellk. no primeiro comera de artes.a 
ser realizado apcis a publicação desta k . será ex rdo brarrt 
Peco mlninto de I (um) ano no entra ddttertado Pele "rddit 
dispensada a comprovação de aproveitamento em ouso de for- 

profisatonal. 
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Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e ol-
mo) Mas. contados da publicação desta lei, domo regula-
mentar da situação funcional dos servidora readaptados do 
Quadro do Guarda Civil Metnrooldana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso. 
An. 57 • Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova arteira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos de Lei o° 
13.253. de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente 
Art 38 - O artigo 119 da Lei 813.652, de 25 dc setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte rodado: 
'Art. 119- As disposições constantes deste Capitulo optam ,  
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde ntunicipaliu.das, aos servidores municipais 
afastados para LI Autarquias Nospitalans Municipais Regio-
nais vroculachrt 1 Secretaria Municipal da Strode. inclusive 
pala o Hospital do Servidor Público Municipal HSPM, Pra o 
Sistema de Atendimento Pré-Kospiubr, da Divisa Técnica 
de Fiscalizaego. Comunicação e Informação da Caro' de Co -
mungado CECOM/SMS. aos servidores latadas na Sean-
uru Municipal da Saúde que sejam transfendos pare as Coor-
denadariaa de Saúde das Sobprefeibaras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coonknadories de Saúde." 
(14R) - 
An. 59 0 artigo 121 da Lei n°13.652, de 2001 passa a vi-
gorar com a seguinte ralado: 
"An. 121 • A importáncia paga a titulo de Gratificado Espe-
cial pela Pregado de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se inempore e nem se torra permanente aos venci-
mentos ou proventos dos savidoces, bem com do servia de 
base paz adilo de qualquer indenização ou ronrom Mn -
Mário, inclusive 1/3 (um terço) de (Mas, Mim terce* se-
laia adicionais por tempo ck serviço e uns pane." (NR) 
An. 60 - O petiscar.° 7° do artigo 126 da Lei a° 11.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguink troado: 
"Ari, 126 - 

r - Os efeitos do disPosto no Parágrafo & desta artigo re-
atando a 1° de julho de 211031(4R) 
An. 61 - O incisor do artigo 128 da Lei o' 13.652, de 2003, 
passa a natal com a seguinte sedado: 

o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, con-
tente do Mexo XV, Tabela "B" • Grupo I. integrante desta 
lei. reajustada Dos tenaosda kgislaçãoarocifica " 

Art. 62 - O parágrafo 7' do artigo 134 da Lei e 13.652, de 
2003, passa a vigorai com a seguinte redação: 
"rol 134 	  
g 2' - Os efeitos do enquadramento Parolo no"nrod .  
grão a de jato de 2003." (NR) 

An 63 0 artigo MO da Lei o•  11.652, de 2003, pesa a vi-
goro com e seguinte redação: 
'Ad. MO • Mentidas as anás lotações. I (um) cargo de Chefe 
de Seção II. Ref. DAI-?, de livre provintemo pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistores de SEMAR, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção II,  Ref. DAI-?, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dente integrada da cancro de Agente 
Vista. todos da Secretaria Municirtil de Abastecimento, e /O 
(dez) carros de Chefe de Saro II, Rei DAI4, de fine movi-
banto em comissão pelo Prefeito dentre iroegrantes da carreira 
de Agente Violei, transferidos de Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretroo, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto rd 43.801. 
de M de setembro de 2003, fiam com a denominado ia re-
ferência alteradas para Chefe de Sedo Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Seção limar as unidades ocerrespondenten a 
essa cargos." (NR) 
M. 64 , O parágrafo (mico do artigo 145 da Lei n° n.651, de 
2003. fica remunerado como parografo I°, acreimentendo-se 
Pertgrafo 2° ao artigo, com a seguinte redação: 

§ r . Clenquadrameolo de que trata o parágrafo I deste :digo 
produzia efeitos a partir do r dia do ma da publicação do 
respectivo ato." (NR) 
Art. 65-0 "capa" do artigo 151 da Lei n° 13.652, de 2003. 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de Parágrafo 
6°: 
'Art. 151 -Pica criado um bónus peconiinio menad, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos reais). a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de amos ou Ruações de Agente Vista e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nivel superior e calejam devidameene 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nivel 
superior, devidamente reconhecido. 

6* - Na hipótese do servidor não crortuir o curso, do poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "capar.' 
(51S) 
Art. 66-0 artigo 3° da Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 
2003. passa a vigomx com a seguinte rendo: 
rotn, . A impodrocia paga a dado &Gratificado Especial 
de Serviço Social na Saúde • GES No se manara, e non ae 
lote perantrume aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, bem como não servirá de hm para cálculo de qualquer 
indenizado ou vantagem pecuaroda inclusive 1/3 (um terço) 
de krias. décimo terceiro salário. adicioneis por tempo de Se-
viço e serro parte" roa) 
M. 67 - Os roamos financeiros decoladas da extensão dos 
berolkas Fedem: nata lá is pensões e legados concedidas 
anta da data de suo publicação, e que vém sendo  Pagos Pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
serão seroados, • partir da respectiva fixação, pela Deidade 
do Municipio de São Paula que, diante da comprovação das 
despesas. malizani repasses mensais à Autarquia, 
Art. 6S- As despesas com a execução deste lei atraio por 
mia das dotações ropmeattrias peroras. suplatmades, se 
~sada. 
Art. 69- Esta lei amará em vigor na data de sue publicação. 
revogado o parografo único do artigo 25, o inciso III do artigo 
34 e o artigo 33, todos da Lei n° 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004,45P da baldado de São Paulo, 
MARTA SOPL1CY, PREFEITA 
LIAS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Mn Negócios 
Andinos Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Matinal de Gestão Pública 
BENEDDD DOMINGOS MA/UANG, Societário Municipal 
de Segurança Urrou 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de je-
atro de 2004. 
MAGOETHE DA COSTA FALCÃO. Secretário do Governo 
Municipal 
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2810612016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 15365 

Total de referências 1 

roc. NP.  

Lívia EnIcna,.,-  t;orvelri 
RF 11."274 

1/1 
Titulo: LEI No 15.365 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitanaj ,j9ii 
QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o ser310 n 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que espe*R2i;" 
reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.398/2011 - Regulamenta o art. So desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art. 19 desta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei 11678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho técnico 
de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei no 8.989,:de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de Comissões Processantes Permanentes do  
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.; (ver 	documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropoli 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e dá outras 
providências. (ver documento) 

Notas <amolem.: - Decreto no 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratiNegas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 

Alterações: Lei 16.239/2015 - Altera o § 18 do art. 5 0  desta Lei. 
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Lívia -S ie—i s t i Mspii.ielrra 

PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI N° 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 2°. Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1° desta lei. 
Art. 3°. As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 4°. Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 1°. Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no minimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 2°. A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Art. 5°. Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 1°. A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 2°. Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 3 0 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
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maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 2 0, esta última se torne permanente. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 5 0 . Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 6°. A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 7°. O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 8°. Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 9°. A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 60 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 

- à função gratificada de que trata esta lei; 
- à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 

que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 7 0 . A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto no 16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 8°. A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 9°. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo! desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 

- o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
- o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 

Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 1°. Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 2°. Efetivadas as designações referidas no § 1° deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 
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§ 3 0 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por decreto, por 1:1 ^*74 
igual período, uma túnica vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2° desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei no 13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 1 0 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 2°. Na hipótese do § 1° deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 3 0 . A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei no 11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei no 13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1°. A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 2°. A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 3°. Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 40 . A integração de que trata este artigo não gerará efeitos 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei n° 13.396, de 26 deplho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIRIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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28/0612016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Proc. N°. 
iirr- 

Base de dados legis 	 L (vir 	 • ,,„7-0-e-R:  

Pesquisa 15367 	 RF 11.774 

Total de referências 1  

Titulo: LEI No 15.367 08/04/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 
Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE-
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

htlp://intranet/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
9/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/09/2017 18:51:58.

 fls. 28



PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 

N°.dc; 

t- 

LivIt 27,c^-x- "orveirn 
RF fl274 

LEI No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2°. Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3 0 . A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 1°. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir do inicio da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20 0/o (vinte por cento). 
Art. 4°. A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2 0  desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 5°. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n° 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3° da Lei n° 10.726, de 8 de maio de, 
1989; 
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IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n 0  9.919, de 21 
de junho de 1985. 
Art. 6°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei n 0  11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 7 0 • A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 8°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei n° 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2° do seu art. 1 0 , observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
Art. 90 . O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2° desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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28/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 16080  

Total de referências : 1  

'guelra RF 1L- 274 

1/1 
Titulo LEI No 16.080 30/09/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispõe sobre o reajustamento da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor 

remuneração bruta mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da.. 
Guarda Civil Metropolitana. 

Projeto Projeto de Lei No 286/2014 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação Decreto no 55.685/2014 - Regulamenta o § 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 
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E-iene 	 a,  
I roc. 

'1opuolta 
RF 11 Ste, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do legislativo 

LEI N° 16.080, DE 30 DE SETEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°286/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre o reajustamento da Escala de Padrões de 
Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta mensal a 
ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DO REAJUSTE DA ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 1° A Escala de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, instituída pela Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, fica reajustada na 
seguinte conformidade: 

I - 5% (cinco por cento), a partir de 1° de maio de 2014; 

II - 10,23% (dez inteiros e vinte e três centésimos por cento), sobre a Escala de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustada nos termos do inciso I do "caput" deste artigo 
ou a que vier substitui-la, a partir de 1° de maio de 2016. 

§ 1° Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo: 

I - a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, instituida pelo art. 4 0  da Lei n°15.365, de 25 de março de 2011; 

II - a Escala de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, instituída pela Lei n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995; 

III - os salários dos servidores admitidos nos termos da Lei n°9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano; 

IV - os respectivos proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se 
aplica a garantia constitucional da paridade; 

V - as vantagens pecuniárias devidas aos servidores abrangidos por este artigo, em 
cuias legislações especificas haja previsão de reajustes setoriais. 

§ 2° O Executivo divulgará, mediante decreto especifico, os novos valores das Escalas 
de Padrões de Vencimentos e das Funções Gratificadas decorrentes dos reajustes previstos 
neste artigo. 
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CAPITULO II 

DO VALOR DA MENOR REMUNERAÇÃO BRUTA MENSAL DOS SERVIDORES DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2° A menor remuneração bruta mensal dos servidores da Guarda Civil 
Metropolitana, optantes ou não pelo plano de carreira instituído pela Lei n° 13.768, de 2004! 
não poderá ser inferior a: 

I - R$ 1.449,00 (mil quatrocentos e quarenta e nove reais), a partir de 1° de maio de 
2014; 

II - R$ 1.521,45 (mil quinhentos e vinte e um reais e quarenta e cinco centavos), a partir 
de V de janeiro de 2015; 

III - R$ 1.656,00 (mil seiscentos e cinquenta e seis reais), a partir de 1° de maio de 
2016. 

Parágrafo único. Sempre que a remuneração bruta mensal do servidor for inferior aos 
valores ora fixados, será concedido abono suplementar correspondente à diferença entre a 
respectiva remuneração bruta e a importância prevista neste artigo. 

Art. 3° Para os efeitos do art. 2° desta lei, considera-se remuneração bruta mensal o 
somatório de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, tais como os 
vencimentos, o salário, as vantagens pecuniárias, fixas e variáveis, inclusive os adicionais, as 
gratificações, os prêmios, as vantagens pessoais de qualquer natureza e as fixadas para o 
cargo em caráter permanente, excluindo-se: 

I - o abono de permanência em serviço; 

II - o prêmio de desempenho em segurança urbana; 

III - a gratificação pelo exercício de função em regiões estratégicas para a segurança 
urbana; 

IV - o terço de férias e seu adiantamento; 

V - o decimo terceiro salário e seu adiantamento; 

VI - a ajuda de custo; 

VII - o auxilio acidentado; 

VIII - o auxilio-doença; 

IX - o auxilio-refeição; 

X - o auxilio-transporte; 

XI - a gratificação de difícil acesso; 

XII - a gratificação por tarefas especiais; 

XIII - as horas suplementares de trabalho e outras remunerações de idêntica natureza; 

XIV - o salário-esposa; 

XV - o salário-família; 

XVI - o vale-alimentação; 

XVII - parcelas indenizatôrias previstas em lei. 

Art. 4° O abono suplementar de que trata o parágrafo único do art. 2° desta lei não se 
incorporará ou se tornará permanente na remuneração do servidor em nenhuma hipótese, bem 
como sobre ele não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua 
utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra 
vantagem pecuniária. 

Art. 5° Sobre o abono suplementar não incidirá a contribuição social ao Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.080 de 30/09/2014 
Secretaria de Documentação 
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F-dha 	 09 4i 
Proc. N°.____329j 

Art. 6° As disposições deste capitulo aplicam-se, nas mesmas bases e 
«-.,..ir

I - aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a fufiVão 1cle274 
Guarda Civil Metropolitano; 

II - aos respectivos proventos dos aposentados, legados ou pensões, observada a 
proporcionalidade do cálculo. 

CAPITULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7° Ficam absorvidos nos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
devidamente atualizadas nos termos do art. 1° e nos valores fixados nos incisos I a III do 
"caput" do art. 2°, ambos desta lei, os eventuais reajustes concedidos aos servidores 
municipais nos exercícios de 2014 a 2016 em cumprimento ao disposto nos arts. 1° e 2° da Lei 
n°13.303, de 18 de janeiro de 2002. 

Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de setembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de setembro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Dário Oficial da Cidade em n 01/10/2Q14, p 

Para inforrnações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sita wsvvseamara.somov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.080 de 30/09/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 3 de 3 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
9/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/09/2017 18:51:58.

 fls. 34



2810612016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegia 

Pesquisa : 16081  

Total de referências : 1  

F-ola 	  uto: 
Lívia 9+ 1,- 4-  `lopuelro 

RE 

1/1 
Titulo LEI No 16.081 30/09/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Institui a Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), aplicável aos servidores 
integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições que especifica. 

Projeto Projeto de Lel No 310/2014 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Fernando Haddad 

[ Back ] 
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020  
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Shlott- 4 t. •!opoelps 
RE 11.274 

CARLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°16.081, DE 30 DE SETEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°310/14, do Executivo) 

Institui a Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), 
aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituída a Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), aplicável 
aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana em exercício na Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 

§ 1° A DEAC corresponde ao exercício de 8 (oito) horas continuas de atividade 
operacional, fora da jornada normal de trabalho a que está submetido o servidor, observado o 
limite mensal de, no máximo, 10 (dez) diárias. 

§ 2° O exercício da atividade operacional a que se refere o § 1° deste artigo é 
facultativo, independentemente da área de atuação do servidor. 

Art. 2° O valor de cada hora da DEAC correspondera a 3% (três por cento) do valor da 
referência QGC-1, no grau "A", inicial do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3 °  Classe, 
constante da Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
prevista no Anexo II da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, ou da referência que vier a 
substituí-Ia. 

Parágrafo único. O pagamento da DEAC será efetivado até o segundo mês 
subsequente ao da atividade complementar realizada, observado o limite de dias trabalhados 
no mês. 

Art. 3° A DEAC não será incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como 
não será considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias e sobre ela não 
incidirão os descontos previdenciários. 

Art. 4° No período em que o servidor esilver exercendo a atividade operacional, fora da 
sua jornada normal de trabalho, nos termos desta lei, não fará jus à percepção do auxilio-
refeição instituído pela Lei n°12.858, de 18 de junho de 1999. 

Art. 5° A continuidade do turno de serviço a que esta sujeito o servidor em decorrência 
da rotina operacional não ensejará o pagamento da DEAC insfituída por esta lei. 

Ari. 6° O servidor não poderá exercer a atividade operacional complementar a que se 
refere esta lei nas hipóteses de afastamento. 

Art. 7° As atividades e critérios a que serão submetidos os servidores, para fins de 
concessão da DEAC, serão estabelecidos por portaria da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 

Art. 8° A realização da DEAC fica condicionada à autorização anual do Prefeito, 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira, bem como ouvida, previamente, a 
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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ste texto não substitui o publicado no Diário O 

ara informações sobre revogações ou alte 

01110/2014, p. 1 c. 2 

Art. 9 °  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de setembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de setembro de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.081 de 30109/2014 
Secretaria de Documentação 
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28/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iceis 	 Proc. Ne. 

Pesquisa 16239 

Total de referências : 1 	
'iopoolrs 

1/1 

Titulo LEI No 16.239 19/07/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - 
QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como 
reenquadra cargos e funções previstos nas Leis no 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e no 
13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

Projeto Projeto de Lei No 249/2015 (ver documento) 
Autor(es) EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação Decreto no 56.795/2016 - Regulamenta os arts. 14 a 21 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 56.796/2016 - Regulamenta o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa Lei no 11.715/1995 - Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, e da outras providências.; (ygg 
documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plana de carreira, e da outras 
providências. (ver documento) 

[ Back 

RF 11.274 
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CAM,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°  16.239, DE 19 DE JULHO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 249/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de 
São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como 
reenquadra cargos e funções previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de 
janeiro de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação 
subsequente. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Municipio de São Paulo, com o respectivo plano de 
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

CAPITULO II 

DO QUADRO TÉCNICO DOS PROFISSIONAIS DA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA - QTG 

Art. 2° Fica criado o Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, 
da Prefeitura do Município de São Paulo, composto por cargos de provimento efetivo, na 
conformidade do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, referências e formas 
de provimento. 

Parágrafo único. O Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, 
estruturado na forma do art. 6°, tem a seguinte composição: Guarda Civil Metropolitano - 3' 
Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe, Guarda Civil Metropolitano - P Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Especial, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
Metropolitano - Subinspetor, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor de Divisão, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento e Guarda Civil 
Metropolitano - Inspetor Superintendente. 

Art. 3° As atribuições dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana serão definidas em decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data 
da publicação desta lei. 

Art. 4 0  O Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana ê constituído 
de cargos organizados em carreira, considerando a natureza e o grau de complexidade e de 
responsabilidade das atribuições, cujo provimento para ingresso exige formação de nível médio 
e que não comportam substituição. 
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Art. 5° Fica vedada a lotação de cargos-base de integrantes do Quadro Técnico de 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO III 

DA CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA E DAS ESCALAS DE 

PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Seção I 

Da Carreira 

Art. 60  A carreira de que trata o art. 4°, nos termos do disposto no Anexo I desta lei, é 
constituida de 4 (quatro) níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II, III, IV, contando 
cada um dos níveis com categorias e graus, na seguinte conformidade: 

- Nível I, equivalente a 62% do efetivo, contendo 4 (quatro) categorias identificadas 
com os números 1, 2, 3 e 4, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, 
G e H; 

II - Nível II, equivalente a 30% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 5 e 6, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H; 

III - Nível III, equivalente a 7% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 7 e 8, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H; 

IV - Nível IV, equivalente a 1% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 9 e 10, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, 8, C, D, E, F, G e 
H. 

Parágrafo único. Todos os cargos situam-se inicialmente no grau A da categoria 1 do 
nível I e a ele retornam quando vagos. 

Art. 7° Cargo é o conjunto das atribuições fixadas e hierarquizadas de acordo com o 
grau de complexidade e responsabilidades estabelecidas para os servidores. 

Art. 8° Nível é o agrupamento de cargos de funções similares e categorias diversas. 

Art. 9°  Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo nível. 

Art. 10. Grau é a letra indicativa da posição do servidor na respectiva categoria. 

Seção II 

Das Escalas de Padrões de Vencimentos 

Art. 11. Ficam instituídas novas escalas de padrões de vencimentos da carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, compreendendo as referências, os 

graus e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei. 

Parágrafo único. Na composição das escalas de padrões de vencimentos, observar-se-
á, sempre, no minimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subsequente. 

CAPÍTULO IV 

DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 12. O ingresso na carreira do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, dar-se-á no grau A 
da categoria 1 do nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 1 °  A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação no concurso 
publico de ingresso. 

§ 2° No concurso público de ingresso, sem prejuízo das demais exigências previstas no 
respectivo edital, o candidato deverá atender os requisitos de natureza eliminatória, na 
seguinte conformidade: 
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I - ter idade entre 18 e 35 anos; 

II - ter, no mínimo, 1,60 metros de altura, se mulher, e 1,70 metros de altura, se 
homem; 

III - aprovação no Teste de Aptidão Física (TAF); 

IV - aprovação em investigação social, garantido o sigilo da fonte; 

V - aprovação em exames médicos específicos para o exercício do cargo; 

VI - aprovação em teste psicológico para o perfil exigido para o exercício do cargo e 
para o porte e uso de arma de fogo, conforme legislação especifica; 

VII - possuir carteira nacional de habilitação; 

VIII - possuir certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente. 

CAPITULO V 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 13. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao ingresso do servidor na carreira do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 

§ 1° Os servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
em estágio probatório, para fins de confirmação no cargo e de aquisição de estabilidade, serão 
submetidos à avaliação especial de desempenho realizada por suas respectivas chefias e por 
Comissão Especial de Estágio Probatório, com base nos quesitos e critérios estabelecidos em 
decreto regulamentar especifico. 

§ 20 Apôs o inicio de exercício, será realizado curso de capacitação, considerado para 
fins de aprovação no estágio probatório. 

§ 30  A homologação da aprovação na avaliação especial de desempenho dar-se-á por 
ato do Secretário Municipal de Segurança Urbana, em ate 30 dias, contados a partir do término 
do prazo de 3 (três) anos previsto para o estágio probaterio. 

§ 4° A homologação da reprovação na avaliação especial de desempenho dar-se-á por 
ato do Secretário Municipal de Segurança Urbana, em até 30 (trinta) dias antes do termino do 
prazo de 3 (três) anos previsto para o estágio probatório. 

§ 5° Durante o período de cumprimento do estágio probatório, os servidores integrantes 
da carreira de Guarda Civil Metropolitano permanecerão no grau A da categoria 1 do nivel I. 

§ 6° O servidor aprovado na avaliação especial de desempenho passará, apôs a 
homologação, da categoria de Guarda Civil Metropolitano - 3 2  Classe - QTG-1 para a categoria 
de Guarda Civil Metropolitano - r Classe - QTG-2, com efeitos a partir do dia subsequente ao 
termino do prazo previsto no "caput" deste artigo. 

§ 700 servidor que não for aprovado no estágio probatório será exonerado na forma da 
legislação especifica. 

§ 8° A estabilidade referida no art. 41 da Constituição Federal, em relação aos Guardas 
Civis Metropolitanos aprovados em estágio probatório, produzirá efeitos somente após o 
decurso de 3 (três) anos e a homologação prevista no § 3° deste artigo. 

CAPITULO VI 

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 14. O desenvolvimento do servidor do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana dar-se-á por meio da promoção horizontal, progressão e promoção vertical, 
mediante a edição de atos de competência do Secretário Municipal de Segurança Urbana, nos 
termos desta lei. 

Parágrafo único. A competência prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada. 
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Art. 15. Serão considerados de efetivo exercício, para fins de promoção horizontal, 
progressão e promoção vertical, os afastamentos do serviço aos quais se refere o art. 64 da Lei 
n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, inclusive o exercício de cargo em comissão ou função no 
Poder Legislativo Municipal, bem como os concedidos em razão de licença-adoção nos termos 
do § 1° do art. 1° da Lei n°9.919, de 21 de junho de 1985, na redação conferida pelo art. 3° da 
Lei n°  14.872, de 31 de dezembro de 2008, de licença-paternidade nos termos do art. 3 °  da Lei 
n° 10.726, de 8 de maio de 1989, de exercício de mandato de dirigente sindical nos termos do 
art. 7 °  da Lei n° 13.883, de 18 de agosto de 2004, e de outros afastamentos assim 
considerados na forma da legislação especifica. 

Parágrafo único. Caberá à Unidade de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana conferir e ratificar o tempo de efetivo exercício apurado no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas - SIGPEC, analisando eventos de frequência pendentes, para 
fins da promoção vertical, promoção horizontal e progressão. 

Seção II 

Da Promoção Horizontal 

Art. 16. Promoção horizontal ê a passagem do servidor efetivo de um determinado grau 
para o imediatamente posterior do mesmo nível e categoria, mediante o cumprimento de, no 
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no grau, apurados até o dia 31 de dezembro do ano 
imediatamente anterior à referida promoção. 

§ 1 0 A promoção horizontal será efetivada no mês de abril de cada ano. 

§ 20 Para os efeitos do previsto no "caput" deste artigo, o tempo de efetivo exercício 
relativo ao período de 10  de janeiro até o dia 31 de março em que se der a promoção horizontal 
será considerado como ocorrido no novo grau. 

Seção III 

Da Progressão 

Art. 17. Progressão é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana da categoria em que se encontra para a categoria imediatamente 
superior, dentro do mesmo nível da carreira, em razão dos seguintes critérios: 

I - para a categoria 2 do nível I: ser aprovado na avaliação especial de desempenho e 
no estágio probatório, na forma do parágrafo 6° do art. 13 desta lei; 

II - para as categorias 3 e 4 do nível I: 

a) ter, no mínimo, 100 (cem) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à área 
de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente; 

III - para as categorias do nível II: 

a) ter, no mínimo, 300 (trezentas) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados 
área de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 
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e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente; 

IV - para as categorias do nível III: 

a) ter, no mínimo, 200 (duzentas) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à 
área de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo. 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente; 

V - para as categorias do nível IV: 

a) ter, no mínimo, 160 (cento e sessenta) horas de cursos de aperfeiçoamento 
relacionados â área de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos lermos da 
regulamentação vigente. 

§ 1° Cumpridos os critérios fixados neste artigo, a progressão dar-se-á mediante 
requerimento especifico do servidor e os efeitos serão a partir da data da entrega do referido 
documento, desde que atendidos todos os requisitos, exceto na hipótese do inciso I deste 
artigo. 

§ 2° Caberá à Unidade de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana analisar o requerimento e instruir os atos para a formalização da progressão. 

Seção IV 

Da Promoção Vertical 

Art. 18. Promoção vertical é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da última categoria de um nível para a primeira 
categoria do nível imediatamente superior, considerando, dentre outros parâmetros, o tempo 
de efetivo exercício na categoria, cursos, títulos e comportamento disciplinar. 

Parágrafo único. A promoção vertical ocorrerá anualmente, no mês de março, na forma 
que dispuser o decreto regulamentar a ser editado no prazo de 90 (noventa) dias, contados a 
partir da publicação desta lei, e será gerida pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Art. 19. Para concorrer à promoção vertical, os servidores deverão cumprir os 
seguintes requisitos: 

I - ter, no mínimo, 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria em que se 
encontra; 

II - não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

III - não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - estar em dia com o Estágio de Qualificação Profissional (EQP), conforme 
legislação especifica; 

V - estar em dia com a avaliação psicológica para porte de arma; 
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VI - possuir diploma de nivel superior, quando se tratar de promoção vertical para os 
níveis III e IV. 

Art. 20. Para a promoção vertical, deverão ser observadas as proporções constantes 
do art. 6° desta lei. 

Art. 21. Para fins de promoção vertical, serão publicadas, pela unidade competente da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, anualmente, sempre no mês de janeiro, as 
seguintes informações: 

I - o total de vagas do efetivo atual; 

II - a quantidade dos ocupantes em cada cargo da carreira; 

III - o total de vagas ocupadas em cada nível; 

IV - a proporção de vagas ocupadas em cada nível, nos termos do art. 6° desta lei; 

V - a quantidade de vagas disponíveis, em cada um dos níveis, para atender â 
proporção estabelecida no art. 6° desta lei, aplicada em relação ao total de vagas do efetivo 
atual; 

VI - o prazo para recebimento das inscrições. 

CAPITULO VII 

DO EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, FUNÇÕES 
GRATIFICADAS OU DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

Art. 22. A remuneração dos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, quando nomeados ou designados 
para o exercício de cargos de provimento em comissão, funções gratificadas ou funções de 
confiança, observará o disposto na legislação vigente. 

§ 1° Os titulares de cargos de Inspetor de Divisão poderão ser designados para as 
funções gratificadas previstas nos Anexos I e II da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
observadas as condições estabelecidas no referido diploma legal. 

§ 2° Fica vedado o pagamento da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP aos servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de provimento em 
comissão ou funções de confiança fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO VIII 

DA JORNADA DE TRABALHO E DO REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL - 
RETP 

Seção I 

Da Jornada de Trabalho 

Art. 23. Os servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana ficam sujeitos a jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. 

Art. 24. A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 correspondera: 

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 

II - ao cumprimento em regime de plantão; 

III - ao cumprimento por outras formas, quando assim exigir o funcionamento da 
Guarda Civil Metropolitana, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana. 

§ 1° É obrigatória, para os integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, a realização de programa de atividades físicas, de 4 (quatro) horas 
semanais, inclusas na jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

§ 2° A compensação das horas oriundas de extrapolação da jornada de trabalho não 
acarretará prejuízo à concessão do auxilio-refeição. 
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Seção II 

Do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 

Art. 25. Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial - RETP dos servidores do 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, caracterizado pelo 
cumprimento de horários e locais de trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de 
semana e feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, assim como pela 
sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou penoso, observadas, sempre, as peculiaridades do 
serviço. 

Art. 26. Pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, os servidores 
do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação 
de 80% (oitenta por cento) a 200% (duzentos por cento) calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento. 

§ 1° Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão de vencimento o conjunto 
de referência e grau. 

§ 2° O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 
fica fixado, inicialmente, em 80% (oitenta por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, 
podendo ser revisto por decreto do Executivo, respeitados os limites estabelecidos no "caput" 
deste artigo. 

§ 3 0  A gratificação de que trata este artigo tem natureza permanente, inclusive para 
aposentadoria e pensão, sendo inacumulável com outras vantagens decorrentes de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 

§ 4° Fica resguardada a paridade aos aposentados e pensionistas que a ela façam jus. 

CAPITULO IX 

DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NA NOVA CARREIRA DE GUARDA 
CIVIL METROPOLITANO 

Seção I 

Da Opção pela Nova Carreira e Escala de Padrões de Vencimentos 

Art. 27. Os atuais titulares dos cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 
"Situação Atuar do Anexo I desta lei, integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nos 
lermos da Lei n° 13.768, de 2004, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da 
publicação desta lei, poderão optar pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano e por 
receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos constante 
do Anexo II, Tabela "A", desta lei. 

§ 1° A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter permanente e irretratável, se 
não houver expressa manifestação de desistência da opção feita. 

§ 20 No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor reverterá â 
situação anterior, passando a receber seus vencimentos na forma do § 5° deste artigo. 

§ 3° Quando da desistência, ficam assegurados ao servidor: 

I - o direito de receber a diferença dos valores, caso constatada diminuição na 
remuneração em razão da integração; 

II - a dispensa de devoluções ao erário por valores recebidos a mais em razão da 
integração. 

§ 4° A desistência da opção pelo novo plano só poderá ser efetuada uma única vez. 

§ 5° Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput" deste artigo, 
fica assegurado o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de acordo com a 
Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG e para o Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 
devidamente reajustadas nos termos da legislação especifica, mentidas as atuais referências 
de seus cargos. 
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§ 6' Na acomodação, aos servidores que perceberem a Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP de que trata o art. 29 da Lei n° 13.768, de 2004, será garantida a sua manutenção. 

Art. 28. Para os servidores que se encontrarem regularmente afastados, o prazo 
consignado no art. 27 desta lei será computado a partir da data em que reassumirem suas 
funções, sem prejuízo do direito de opção durante o período de afastamento. 

Seção II 

Da Integração nas Novas Referências da Escala de Padrões de Vencimentos 

Art. 29. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargo efetivo 
optantes pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano nos níveis, categorias, referências e 
graus da escala de padrões de vencimentos instituídos por esta lei. 

Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, optantes na forma do art. 27, serão integrados na nova carreira 
mediante contagem de tempo de efetivo exercício no cargo e da apresentação dos títulos 
especificados, ria seguinte conformidade: 

I - na categoria 1 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3° 
Classe - QTG-1, as titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a  Classe - QGC-1; 

II - na categoria 2 do nível 1 correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
2' Classe - QTG-2, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - r Classe - QGC-2 
com até 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo; 

III - na categoria 3 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
1a Classe - QTG-3: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe - QGC-2 que 
possuam de 3 (três) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe - QGC-3 com até 3 
(três) anos de efetivo exercício no cargo; 

IV - na categoria 4 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial - QTG-4: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano _28  Classe - QGC-2 com mais de 
6 (seis) anos de efetivo exercicio no cargo; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1' Classe - QGC-3 que 
possuam de 3 (três) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo; 

V - na categoria 5 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta - QTG-5, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1° Classe - QGC-
3 com mais de 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo; 

VI - na categoria 6 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Subinspetor - QTG-6, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropofitano - Classe Distinta - 
QGC-4 que não possuem diploma de nível superior; 

VII - na categoria 7 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- Inspetor - QTG-7: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QGC-4 que 
possuem diploma de nível superior; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 com até 6 
(seis) anos de efetivo exercício no cargo ou que não possuem diploma de nível superior; 

VIII - na categoria 8 do nível 111, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- Inspetor de Divisão - QTG-8: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 com mais de 
6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo e que possuem diploma de nível superior; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Regional - QGC-6 com 
ate 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo ou que não possuem diploma de nível superior; 
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IX - na categoria 9 do nível IV, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolititii5 - 1  
Inspetor de Agrupamento - QTG-9, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor Regional - QGC-6 com mais de 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo e que 
possuem diploma de nível superior. 

Parágrafo único. Ao servidor que optar pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitana 
e cuja integração na nova situação resultar em valor inferior à remuneração atual, fica 
assegurada a percepção da diferença a ser paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP, considerando-se como remuneração atual: 

I - o padrão de vencimentos; 

II - os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte; 

III - o Regime Especial de Trabalho Policial - RETP; 

IV - a Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no art. 29 da Lei n° 13.768, de 
2004. 

Art. 31. A apuração de tempo no cargo, para efeito da integração na nova carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, será feita a contar do inicio de exercício no respectivo cargo até o 
dia 31 de julho de 2014, nos termos do art. 15 desta lei. 

Art. 32. Os cursos de nível superior exigidos para a integração deverão ter sido 
concluidos até 31 de dezembro de 2014 e comprovados por diploma ou por documento que 
ateste a colação de grau. 

Art. 33. O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana conservará, na 
integração, o mesmo grau que definha na situação anterior. 

Art. 34. Os servidores integrados na carreira de Guarda Civil Metropolitano instituída 
por esta lei passarão a receber seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "A", desta lei. 

Art. 35. A integração na carreira de Guarda Civil Metropolitano produzirá efeitos a partir 
de 1° de janeiro de 2015. 

§ 10 As opções formalizadas fora do prazo previsto no art. 27 desta lei produzirão 
efeitos a partir do primeiro dia do mês de sua realização. 

§ 2° O pagamento de eventual diferença de remuneração, decorrente do disposto no 
"caput" deste artigo, somente será devido quando as opções de todos os optantes adquirirem 
caráter permanente e irretratável, nos termos do disposto no § 1° do art. 27 desta lei, 
ressalvado o disposto no art. 28. 

CAPÍTULO X 

DOS SERVIDORES NÃO OPTANTES PELOS PADRÕES DE VENCIMENTOS 
INSTITUÍDOS PARA O QUADRO DA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA - QGC (LEI N° 13.768/2004) 

Art. 36. Os atuais titulares de cargos, não optantes pelos padrões de vencimentos 
instituidos para o Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, poderão optar, no prazo 
previsto no art. 27, pelo novo Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
de que trata esta lei quando serão integrados na seguinte conformidade: 

I - na categoria 3 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1° 
Classe - QTG-3, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - QPG-1; 

II - na categoria 5 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta - QTG-5, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial - QPG-2; 

III - na categoria 6 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Subinspetor - QTG-6, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta - QPG-3 sem diploma de nível superior; 

IV - categoria 7 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor - QTG-7: 
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a) os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QPG-3 
que possuem diploma de nivel superior; 

b) as atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 20  Inspetor - QPG-4; 

V - na categoria 8 do Nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor de Divisão - QTG-8, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1° 
Inspetor - 0PG-5. 

Parágrafo único. Na integração de que trata este artigo, será mantido o mesmo grau 
em que o servidor se encontrar na data da integração. 

Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 36 desta lei, cujo enquadramento na 
nova escala de padrões de vencimentos resultar inferior ao padrão atual em decorrência de 
decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que será paga a titulo de Vantagem 
de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário 
e ferias. 

§ 1° Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos adicionais 
por tempo de serviço, bem como do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes 
de decisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos padrões de vencimentos, que 
serão incluídas na Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo. 

§ 2' Para fins deste artigo, deverá ser tomada como base a remuneração do servidor 
no mês anterior à integração de que trata esta lei. 

CAPÍTULO XI 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Seção I 

Da Opção e Fixação dos Salários nas Novas Referências de Vencimentos 

Art. 38. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, para a função correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano 
poderão realizar a opção na forma prevista no art. 27 desta lei. 

Parágrafo único. O disposto nos arts. 23 e 25 aplica-se aos servidores de que trata o 
"caput" deste artigo, no que couber, quando da fixação de seus salários na forma desta lei. 

Art. 39. Os servidores referidos no art. 38, que optarem pela fixação dos salários nos 
termos desta lei, manterão a mesma denominação e seus salários serão fixados na referência 
QTGA, conforme Tabela "13" do Anexo II, integrante desta lei. 

Parágrafo único. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, 
de 1980, que não optarem nos termos do art. 27 desta lei, continuarão recebendo seus salários 
na forma atual. 

Seção II 

Servidores Admitidos Estáveis 

Art. 40. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a função 
de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na legislação especifica, os 
seguintes: 

I - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor; 

II - classificação no QTG-1, grau El, quando titularizarem o cargo efetivo 
correspondente à função ocupada: 

III - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará diminuição ou 
aumento de salário. 

Seção III 

Servidores Admitidos Não Estáveis 
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,n2lha 

Nd. 	 ii!o g uel Art. 41. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para Wiltaçaõ 11 74 

de Guarda Civil Metropolitano, não estáveis assistem, alem dos direitos previstos na legislação 
específica, os seguintes: 

I - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, que não acarretará 
diminuição ou aumento de salário, para os que apresentarem comprometimento parcial, 
temporário ou permanente, de saúde, física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos 
compatíveis com a sua capacidade; 

II - classificação no QTG-1, grau H, quando titularizarem o cargo efetivo 
correspondente à função ocupada. 

CAPITULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS 

Art. 42. Os proventos, as pensões e legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão revistos e fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo com o Anexo I e os arts. 38 e 39 desta lei, 
observadas as disposições relativas às opções pelas novas referências de vencimentos ora 
instituídas para os servidores em atividade. 

Parágrafo único. Para os que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores 
efetivos, em cargos que passam a integrara novo Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será 
até 31 de julho de 2014 ou a de sua aposentadoria ou falecimento. 

Art. 43. A fixação dos proventos, Pensões e legados nas novas referências de 
vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições estabelecidos para os 
servidores em atividade. 

Art. 44. Os aposentados e pensionistas a que se refere o art. 42 desta lei poderão 
optar, a qualquer tempo, hipótese em que terão seus proventos ou pensões fixados nas novas 
referências ora insfituidas, observadas as normas estabelecidas para os servidores em 
atividade. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no art. 27, a fixação dos proventos, 
pensões e legados nas novas referências de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva 
e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da opção. 

CAPITULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS APLICÁVEIS 

AOS GUARDAS CIVIS METROPOLITANOS 

Art. 45. As ações necessárias â implementação das integrações previstas nesta lei 
serão realizadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com competência para 
autorizar e promover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que 
deverão disciplinar as situações delas decorrentes. 

Art. 46. Excepcionalmente, poderão concorrer a promoção vertical do ano de 2016 
candidatos com menos de 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o disposto no "caput" deste artigo. 

Art. 47. Excepcionalmente, os titulares da categoria 6 do nível II, correspondente ao 
cargo de Guarda Civil Metropolitano - Subinspetor - QTG-6, serão integrados na categoria 7 no 
nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QTG-7, mediante a 
comprovação de colação de grau de nível superior até 31 de dezembro de 2019, respeitadas 
as proporções estabelecidas no art. 60  desta lei. 

Parágrafo único. A integração prevista no "caput" deste artigo será efetivada a partir da 
data da comprovação nele referida, por meio de diploma ou de documento que ateste a 
colação de grau. 

Art. 48. A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n° 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes nos 
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termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por cento) e 50% (cinquenta por cento), de 
acordo com a localização da unidade de trabalho do servidor, a serem calculadas sobre o valor 
referente ao Padrão QTG-1A, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 

Art. 49. Fica mantida, para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, 
optantes nos termos desta lei, a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, instituída pela Lei n° 15.363, de 25 de 
março de 2011, passando a sua base de cálculo a ser sobre valor referente ao Padrão QTG-
1A. 

Art. 50. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, insfituida pela Lei n° 15.367, de 8 de abril de 2011, fica mantida para os servidores 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana optantes nos termos desta lei, passando a sua base 
de cálculo a ser sobre o valor referente ao Padrão QTG-1A. 

Art. 51. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, instituído pela Lei n° 15.366, 
de 5 de abril de 2011, fica mantido para os servidores integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana, optantes nos termos desta lei. 

Art. 52. Os valores constantes da escala de padrões de vencimentos da carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "13", desta lei, serão 
reajustados em 10,23% (dez inteiros e vinte e três centésimos por cento) a partir de 1 °  de maio 
de 2016, nos termos da Lei n°16.080, de 30 de setembro de 2014. 

§ 1 0  Nos valores constantes do Anexo II desta lei, ficam absorvidos os eventuais 
reajustes nos termos dos arts. 1° e 2° da Lei n° 13.303, de 2002, ou da lei que vier a substituí-
la, para os exercicios de 2014, 2015 e 2016. 

§ 2°  As escalas de padrões de vencimentos da carreira de Guarda Civil Metropolitano, 
constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei, bem como a Vantagem de Ordem Pessoal 
- VOP de que tratam os arts. 27, § 6°, 30, parágrafo único, e 37, "caput", desta lei, serão 
reajustadas na forma da legislação vigente, a partir de 2017. 

Art. 53. Fica mantido o valor da menor remuneração bruta mensal prevista na Lei n° 
16.080, de 2014, para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana optantes nos 
termos desta lei. 

Art. 54. A Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), instituída pela Lei n° 
16.081, de 30 de setembro de 2014, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda 
Civil Metropolitana, optantes nos termos desta lei, passando a sua base de cálculo a ser sobre 
o valor referente ao Padrão QTG-1A. 

Art. 55. As demais gratificações devidas aos servidores do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana ficam mantidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e condições. 

Art. 56. Para efeitos da promoção vertical, progressão e promoção horizontal, o tempo 
de efetivo exercício nos cargos titularizados pelo servidor antes da integração na carreira de 
Guarda Civil Metropolitano instituída por esta lei será considerado como de efetivo exercício na 
categoria em que o servidor for integrado, nas seguintes hipóteses: 

I - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe - QGC-1 para Guarda Civil 
Metropolitano - 3' Classe - QTG-1; 

II - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - r Classe - QGC-2 para Guarda Civil 
Metropolitano - 2' Classe - QTG-2; 

III - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe - QGC-3 para Guarda Civil 
Metropolitano - 1' Classe - 010-3; 

IV - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QGC-4 para Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta - QTG-5; 

V - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 para Guarda Civil 
Metropolitano - Inspetor - QTG-7; 
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VI - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Regional - QGC-6 para Guarda 
Civil Metropolitano - Inspetor de Divisão - QTG-8; 

VII - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento - QGC-7 para 
Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento - QTG-9; 

VIII - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente - QGC-8 para 
Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente - QTG-10. 

Art. 57.0 § 1° do art. 5° da Lei n°15.365, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

'Ari 5° 	  

§ 1° A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida por 04 
(quatro) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal finalidade, o tempo de 
exercício anterior a esta lei de cargos em provimento em comissão, exercidos durante a 
permanência na carreira da Guarda Civil Metropolitana. 

	 " (NR) 

Art. 58. O Executivo editara decreto, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da publicação desta lei, readequando a estrutura organizacional da Guarda Civil 
Metropolitana, bem como redefinindo o número de funções gratificadas que atendam às 
necessidades da corporação. 

Parágrafo único. A Banda Musical e o Coral da Guarda Civil Metropolitana têm caráter 
permanente e constituem unidade especifica na estrutura organizacional da corporação, nos 
termos de sua regulamentação. 

Art. 59. Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Dono Oficial da Cidade em 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma visite os 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.239 de 20/0712015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 13 de 14 

Disponibázado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
9/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/09/2017 18:51:58.

 fls. 51



S  
I  T

  IL
A-C

A
  O

  N
O

V
A

 
 

F
O

R
M

A
 D

E
 

P
R

O
V

IM
E

N
T

O
 

..-6 - "o u 2, 
• 	Li 	a 	„,. o. 	ta  

oo 

 o g 
2 o e o z 

o 

2 
2 h 

= 2 o e  
- 

y 0 

'E
o 

o t  

-2 
c 4  

t!:a 
0.  ci c 

.40 or 

> co" 

1
0- 

 

oOE.  2o 
 

0 0 

Lr1 

o lo 2 
e 5

L  -y - 
2 - 

i5 
o 

R
E

F
.  

ci 

e.", 
o 
o 
a 

-f• 
a 
to 
0. 

"? 
o 
E-- 
a 

`-9 
a 
F-- 
C/ 

ID
en

o
m

in
aç

ão
  d

o  
C

ar
g

o  5 
to-  
O. 

ià 

(...) 	" 	0  
i7 o 	o 

O 0.0 , 
010 

8 
.5 
.7;o. o 
2 

,,,, 	ot 
C " c 

cis 	e 	,5 
‘2, -0 DO ,.. 
o , c) 

O 

eis 
=. 
g" 
P., 

t.  t, mi 
0 ,,, 	â .F, 
1 0 ta 

..0 
C 	1 C.) 

O c 
42 
"15 o. o 

U 8 
t ,et. ' et 

o .c 

13  '' P5  
aio 

.r. 
8. o 	o 

e 2 	t 
2 c 

ro o ,. • - ir, 	> t ■a, 
U 	CCI 	b 1°' i" 
o °) "E  

i "  l ite  
rJrC) 	C.5 ■ C) 

— 

N
úm

er
os

  d
e  

C
ar

g
os

  

SI
T

U
A

Ç
Ã

O
 A

T
U

A
L

  
 

— na 
o 
O 

I" 
Ci 
CD 

D
en

om
in

aç
ão

  d
o  

C
a

rg
o  

... 
U*- 	, 

o c 
2.. 

= E 

o 2 i.3 

ri . 
o c 

o    
:5

o
2o
r-   

 o 
020 

> 
i.3 	; 

o c 
2
2 

 
O. 

-oo  
o o  2

u 

(72e;  
421 

g

g  
a"

fa  
° 

i N
úm

er
os

  d
e  

C
ar

g
os

  
	

 

Ta o o o 
in 
ri 

o o - 
ri 

M
ul

he
r]

 

— 
0 
VI 
r- 

0 
rn o 

H
om

em
  

vi 

0 

o 
r- 
O" 
.--: 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
9/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/09/2017 18:51:58.

 fls. 52



1/1 
Titulo: DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 

Revogada(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 

Revogação: Revoga o Decreto no 50.030/2008.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.068/2008.• (ver documento) 
Decreto n° 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. • (ver documento) 
Decreto n° 55.763/2014 - Revoga a alínea b do inciso III do art. 17 e os arts. 28 e 33 deste 
Decreto. (ver documenta) 

Notas complem.: - Decreto no 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão 
previstos nos arts. 30  a Elo deste Decreto. 

Alterações: Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; Dec. 
51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso III do 
art. 5° deste Decreto.; Dec. 53.178/2012 - Altera o inciso Ido art. 7° deste Decreto.; Dec. 
53.436/2012 - Altera a alínea "a" do inciso I do art. 7 0  deste Decreto.; Dec. 55.537/201.4 - 
Altera os incisos IV e V do art. 7 0  deste Decreto.; Dec. 55.763/2014 - Altera os arts. 2°, 3° e 
39 e acresce ao Capitulo III a Seção V, arts. 32-A, 32-8 e 32-C, todos a este Decreto. 

28/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 ftt'of ha 

Base de dados 144 14 

Pesquisa 50448 

Total de referências 1  

1 274 
. 'guelra I. v c 

RF 

[ Back 

htlp://intranet/ 	 111 
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'c 'ffiéS49 
roc. N°. 

DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 L(vz. •:^;vekTr? 
RF 112 74 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei n 0  10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPITULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2°. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPITULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3°. A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 
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Art. 4°. Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 5 0 • O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
✓ - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 6°. A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
✓ - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 7°. Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
1 - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-FE); 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT; 
f) Inspetoria Regional de Piritubanaraguá - IR-PJ; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-3A; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
✓ - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do 'piranga - IR-IP; 
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3-1-  
,'roc. N°. 	 

Livre 9..." 0 0 .7 1".: "opuelr? 
Rff 11.274 PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 94 

PROJETO DE LEI N°01-00144/2014 do Vereador Abou Anni (PV) 
Institui o abono férias para os integrantes da Guarda Civil Metropolitana do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica Instituído o abono férias aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, 
como forma compensatória do desgaste emocional e físico do exercício da 
profissão, pago àqueles que executam o trabalho operacional na corporação, 
cumulativo com os demais benefícios vinculados ao período de férias, nas condições 
especificadas nesta lei. 
§ 1°. Nos primeiros 05 (cinco) anos de efetivo exercício na função: recebimento de 
um salário base da remuneração inicial da carreira por período de férias 
efetivamente gozado. 
§ 2°. De 06 (seis) anos até 10 (dez) anos de efetivo exercício na função: 
recebimento de uni salário e meio da remuneração inicial da carreira por período de 
ferias efetivamente gozado. 
§ 3° Acima de 10 (dez) anos de efetivo exercício na função: recebimento de dois 
salários da remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente 
gozado. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber no prazo de .  
60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor a partir do primeiro dia útil do mês de janeiro, do 
primeiro ano após a sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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ADILSON 	EU 

o 

JO LITO 

Vereador BEI. 2015 

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV 

Folha no  3`? 	 do Pra 
No 	 de 201G,_ 

Márda Yoshlmtirchi Hosi 

Câmara Municipal de São fidijao"2  

REQUERIMENTO 
RDS 

1683/2016 

REQUEREMOS, à Douta Mesa, na forma regimental, 

que seja colocado como coautor do Projeto Lei n °  291/16, 301/16, 329/16 e 

357/16 todos de autoria do nobre Vereador Josebto a coautoria ao Vereador 

Adilson Amadeu. 
41à1 

Sendo assim, requeiro por derradeiro, sua inclusão, 

passando a constar como autores: JOSELITO e ADILSON AMADEU. 

Sala das Sessões, 30 de dezembro de 2016. 12
:5
8
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(AMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha e...ar:L. do Processo 
fl° fl -32c1 de 2.3 I 

opas Silvérle 
RI,  11.399 SGP.33 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 

RDS 

65/2017 

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, 

com fundamento no artigo 275§ 2° do Regimento Interno, o 

desarquivamento de todos os Projetos de Lei de 'autoria do vereador g, 

ADILSON AMADEU,conforme relação abaixo: 

PDL — 63/2016 
PDL- 74/2016 
P01-97/2016 
PDL- 119/2016 
PL-3/2006 
PL-3/2010 
PL-20/2006 
PL 26/2008 
PL— 27/2014 
PL- 31/2010 
PL-32/2008 
P1-37/2011 
P1-38/2011 
PL- 39/2008 
PL- 40/2006 
PL- 46/2016 
P1-50/2011 
P1-55/2005 
PI-56/2005 
PL-73/2005 
PL-76/2015 
PL-77/2009 
PL-78/2009 
PL-79/2009 
PL-84/2014 
PL-972010 

18
:2
7
 07

40
2 /

20
1
7
 01

70
 

Palâcio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4428 fax (11)3396-3984 
httpliwww Daulofranoe com h - 	hap://pareofrange.hiogspot.comix 	e-mail: vereadorhapaulofranoe.com.br  
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São Paulo, 06 de fevereiro de 2017. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Lider do PTB na CMSP 

- — 
Palácio Anedieis Viaduto dosarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3306-4428 fax (11) 3396-3984 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

1 3 	ç) 	>01  (a) 
	 S  do processo n° 

09/02/2017 

CAL EARI 
trole do Processo Legislativo 

SGP.22 
Su 	r da Esse de 

Elida Lopes SlIvério 
RF 11.393-S0P-33 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-65/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A3 / 02 / lQfl 

UBIRAJARA DE A AS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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PresWente 

Calo Cê 	lgues 
RF 11.267 • SGP-12 

AnUência do autor: 

AD 

Sala das Sessões, em 

EDIR SAL 
VEREADORA 

Viaduto lacarei, 100 — 10 2  andar —São Paulo/SP 

• 

• 

2 	JUN '2:017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO n° 

RDS 

823/2017 

Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

REQUEIRO de Vossa Excelência co autoria no Projeto de lei n° 329/2016 que 

AUTORIZA O EXECUTIVO A INSTITUIR O ABONO SUPLEMENTAR DE 

SEGURANCA URBANA, PARA OS SERVIDORES DOS QUADROS DAS 

CARREIRAS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA DO MUNICIPIO DE SAO 

PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, com a devida anuência do autor 

Vereador Adilson Amadeu, à Vereadora EDIR SALES. 
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p10329-16 

PARECER N°cr7tdb.101-tA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0329116. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos Nobres Vereadores Joselito, Edir Sales e Adilson 
Amadeu, que autoriza o Executivo a instituir o Abono Suplementar de Segurança Urbana, 
para os servidores dos quadros das carreiras da Guarda Civil Metropolitana do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Nos termos do Substitutivo ao final apresentado, o projeto merece prosseguir em tramitação, 
eis que apresentado no exercício da competência legislativa desta Casa. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à comuna 
legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 
Orgânica do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(in "Curso de Direito Constitucional", 2° Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Importa mencionar, por oportuno, o art. 15 A, das Disposições Gerais e Transitórias da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, que dispôs sobre a obrigação do município em 
organizar "Sistema Integrado de Segurança Urbana para prestar pronto atendimento, 
primário e preventivo à população". 

Desta forma, tanto a Constituição Federal quanto a Lei Orgânica Municipal permitem a 
iniciativa municipal em assuntos de Segurança Pública, como é o presente caso, que visa à 
melhoria nas condições de trabalho desta categoria de trabalhadores, melhorando, por fim, 
a qualidade do serviço prestado à população. 

Portanto, respalda, ainda, o projeto a competência legislativa desta Casa para traçar a 
disciplina dos serviços públicos a cargo do Município, estampada no art. 30, V, da 
Constituição Federal, valendo, lembrar que não mais existe em nossa Lei Orgânica iniciativa 
reservada ao Prefeito para projetos de lei que versem sobre a matéria, como, aliás, não 
poderia deixar de ser, já que tal reserva se encontrava em descompasso com a Constituição 
Federal. Sendo assim, projetos de lei que versem sobre serviços públicos podem ser 
oriundos de iniciativa parlamentar. 

Ressalte-se, por fim, que o projeto vai ao encontro do disposto no art. 81 da Lei Orgânica do 
Municipio, que elenca entre os princípios norteadores da administração pública o principio 
da valorização dos servidores públicos, medida que certamente é atendida pelo projeto em 
análise. 

Paládo Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 moansbr 
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p10329-16 

Entretanto, faz-se necessária a apreciação de substitutivo ao projeto, a fim de adequar a 
redação á melhor técnica legislativa, bem como retirar seu cunho autorizativo, já que na 
matéria o Vereador possui iniciativa legislativa e, da forma como proposto, o projeto não 
possui força coercitiva. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, IV, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0329/16. 

Institui o Abono Suplementar de 
Segurança Urbana, para os servidores dos 
quadros da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica instituído o Abono Suplementar de Segurança Urbana, que será regulamentado 
a critério do Executivo. 

§ 1° O Abono Suplementar de Segurança garantirá que a menor remuneração bruta mensal 
dos servidores dos quadros da carreira da Guarda Civil Metropolitana do Município de São 
Paulo (GCM) não poderá ser inferior a R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais). 

§ 2° Sempre que os vencimentos dos Guardas Civis Metropolitanos forem inferiores ao valor 
fixado no § 1° deste artigo, será concedido abono suplementar correspondente à diferença 
entre o respectivo vencimento bruto e a importância prevista neste dispositivo, conforme a 
situação individual de cada servidor. 

Art. 2° Para os efeitos do art. 1° desta lei considera-se remuneração bruta mensal o 
somatório de todos os valores percebidos pelo guarda civil metropolitano, em caráter 
permanente, tais como os vencimentos, o salário, as vantagens pecuniárias, fixas e 
variáveis, inclusive os adicionais, as gratificações, os prêmios, as vantagens pessoais de 
qualquer natureza e as fixadas para o cargo em caráter permanente, excluindo-se: 

I - o abono de permanência em serviço; 

II - o adiantamento de férias; 

III - o adiantamento de décimo terceiro salário; 

IV - a ajuda de custo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 ~mear 
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V - o auxilio acidentado; 

VI - o auxílio-doença; 

VII - o auxílio-refeição; 

VIII - o auxilio-transporte; 

IX - a gratificação de difícil acesso; 

X - o salário-esposa; 

XI - o salário-família; 

XII - o terço de farias; 

XIII - o vale-alimentação; 

XIV - a gratificação pelo exercício da atividade de motorista de viatura operacional; 

XV - a gratificação pelo exercício de função em regiões estratégicas para a segurança 
urbana em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento; 

XVI - prêmio de desempenho em segurança urbana; 

XVII - outras parcelas indenizatórias previstas em lei. 

Art. 3° O Abono Suplementar de Segurança Urbana que trate do art. 1° desta lei não se 
incorporará ou se tornará permanente na remuneração do Guarda Civil Metropolitano em 
nenhuma hipótese, bem como sobre ele não incidirá vantagem alguma a que faça jus o 
servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 

Art. 4° Sobre o Abono Suplementar de Segurança Urbana não incidirá a contribuição social 
ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS. 

Art. 50  O Abono Suplementar de Segurança Urbana não será devido no mês subsequente 
aos servidores que no mês anterior: 

I - tenham sofrido as penas de suspensão, previstas na Lei n° 13.530, de 14 de março de 
2003; 

II - tenham cometido faltas e ausências, mesmo que abonadas ou justificadas, as quais 
somadas superem a 5 (cinco) dias ou tenham tirado licenças. 

Palácio An ela Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camarasogov.br  
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Art. 6° O Abono Suplementar de Segurança Urbana poderá ser concedido por um período 
de 03 (três) anos, considerando-se a disponibilidade orçamentária e financeira e poderá ser 
renovado pelo mesmo instituto por triénios vindouros, sempre adotando-se a mesma 
sistemática. 

Art. 7° O Executivo Municipal deverá, durante o período de concessão do abono, procurar 
instituir uma política de valorização salarial com o objetivo de recuperar a dignidade humana 
do integrante da Guarda Civil Metropolitana. 

Art. 8° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias. 

Art. 9° Esta en em vigor na data de sua publicação. 

Sala da C missão de Constituição 	Legisla)ção Participativa, ocr'i as5 11'7  • 
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